Crianças e jovens em risco: a atuação do Enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção dos maus tratos by Abreu, Daniela
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE 
ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE 
 
UNIVERSIDADE DE ÉVORA  
ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE SÃO JOÃO DE DEUS 
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA 
ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE 
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL 
ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE 
 
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO 




Crianças e Jovens em Risco: a atuação do 
Enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção 
dos Maus Tratos 
 
Daniela Filipa Monte Abreu 
Orientação: Professora Doutora Ana Lúcia Caeiro Ramos 
 
                                          Mestrado em Enfermagem 
 Área de especialização: Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica 
                                      Relatório de Estágio  
 
Portalegre, 2020 
   
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE 
ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE 
 UNIVERSIDADE DE ÉVORA  
 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE SÃO JOÃO DE DEUS 
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA 
ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE 
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL 
ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE 
 
 
INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO 




Crianças e Jovens em Risco: a atuação do 
Enfermeiro na deteção, sinalização e 
prevenção dos Maus Tratos 
 
 
Daniela Filipa Monte Abreu 




Mestrado em Enfermagem 
 Área de especialização: Enfermagem de Saúde Infantil e 
Pediátrica 




Crianças e Jovens em Risco: a atuação do Enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção 
dos Maus Tratos 
 
Daniela Filipa Monte Abreu 
 
Relatório de Estágio especialmente elaborado para a obtenção do grau de Mestre e 





Presidente: Professor Doutor Adriano de Jesus Miguel Dias Pedro  
                     Professor Coordenador, Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de 
Portalegre 
Arguente: Professora Doutora Maria Antónia Fernandes Caeiro Chora  
                    Professora Adjunta, Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da           
Universidade de Évora 
                    Professora Maria Margarida Lourenço Tomaz Cândido Boavida Malcata 
                    Professora Adjunta, Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Portalegre 
Orientador: Professora Doutora Ana Lúcia Caeiro Ramos  










































































































À minha Irmã e aos meus Pais por todo o apoio que me deram e pela compreensão nos 
momentos em que lhes faltei. 
Ao Rui, por caminhar sempre ao meu lado. 
À Professora Ana Ramos pela sua disponibilidade, competência e apoio ao longo deste 
percurso. 
Às Enfermeiras Orientadoras que me acolheram nos locais estágio e me transmitiram o 
seu conhecimento e experiências profissionais. 
Aos meus colegas do SUP, pelo privilégio que é pertencer a esta Equipa e com vocês 
ser todos os dias feliz naquilo que faço. 
Às colegas Ana Rocha, Adriana, Ana Valeriano e Patrícia por termos embarcado juntas 
nesta aventura. 
Às Crianças e Famílias a quem presto cuidados diariamente, por me permitirem ser tão 
feliz e realizada na minha vida profissional e pela motivação em todos os dias em ser 
















































Título: Crianças e Jovens em Risco: a atuação do Enfermeiro na deteção, sinalização 
e prevenção dos Maus Tratos 
Os maus tratos a crianças e jovens constituem um problema de saúde pública a nível 
nacional com repercussões físicas e psicológicas a curto e a longo prazo, pelo que se 
torna fulcral sensibilizar e capacitar os enfermeiros para atuarem como entidades de 
primeira linha na deteção precoce, sinalização e prevenção dos maus tratos. 
Ao longo do presente relatório de estágio será explicitado o percurso efetuado no 
sentido da aquisição de Competências Comuns e Específicas do Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica e as Competências de 
Mestre através do planeamento e execução de atividades nos diferentes contextos de 
estágio. 
O referido projeto de estágio acerca dos maus tratos a crianças e jovens tem como 
objetivo principal contribuir para a segurança da criança, no âmbito da prevenção dos 
maus tratos e a sua correta sinalização e acompanhou o nosso percurso ao longo da 
realização dos Estágios I e Final. Conferiu-nos a possibilidade de desenvolver 
conhecimentos e competências acerca da temática dos maus tratos, sensibilizar as 
equipas de enfermagem para a problemática em questão, otimizar estratégias de 
capacitação para intervir para a prevenção, deteção e sinalização dos maus tratos e 
identificar os conhecimentos e a atuação dos Enfermeiros da amostra acerca das 
questões da prevenção e sinalização dos maus tratos através da elaboração de um 
estudo original quantitativo descritivo exploratório. 
Palavras-Chave: Enfermeiro; Crianças e Jovens; Maus tratos.
 
ABSTRACT 
Title: Children and Youth at Risk: the role of nurse in detecting, signaling and preventing 
abuse 
Abuse of children and young people is a public health problem at national level with 
physical and psychological repercussions in the short and long term, so it is crucial to 
raise awareness and enable nurses to act as first-rate entities in early detection, 
signaling and prevention of abuse. 
Throughout this internship report, the path taken towards the acquisition of Common and 
Specific Skills of the Specialist Nurse in Child and Pediatric Health Nursing and the 
Master Skills will be explained through the planning and execution of activities in the 
different internship contexts. 
The internship project, about  children and young abuse has the main objective of 
contributing to the safety of the child, within the scope of the prevention of abuse and its 
correct signaling, and accompanied our journey throughout the realization of Stages I 
and Final . It gave us the possibility to develop knowledge and skills about the subject of 
abuse, raise the awareness of nursing teams about the issue under review, optimize 
training strategies to act for the prevention, detection and signaling of abuse and identify 
knowledge and performance of Nurses in the sample about the issues of prevention and 
signaling cases of abuse through the elaboration of an original quantitative descriptive 
exploratory study. 









ABREVIATURAS E SIGLAS 
ACES- Agrupamento de centros de saúde 
ARS Alentejo- Administração regional do Alentejo 
ARSLVT- Administração regional de Lisboa e Vale do Tejo 
CEJ- Centro de estudos judiciários 
CIPE- Classificação internacional para a prática de enfermagem 
CNPDPCJ- Comissão nacional de promoção dos direitos e proteção das crianças e 
jovens 
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INTRODUÇÃO 
Anualmente, as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) recebem 
cerca de 39 mil comunicações de perigo. Nos últimos 10 anos o número de 
comunicações cresceu cerca de 25%, o que demonstra a preocupação crescente da 
sociedade com o bem-estar das crianças/jovens. Em relação à prevalência, as principais 
situações são a negligência (31,2%), casos de violência doméstica (22,7%), 
comportamentos de perigo na infância e juventude (17,5%) e situações que colocam em 
causa o direito à educação (16,1%) (Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e 
Proteção das Crianças e Jovens [CNPDPCJ], 2019). 
Os profissionais de saúde, no exercício das suas funções contactam diretamente e 
de forma regular com crianças e jovens e devem, por isso, ser entendidos como 
entidades privilegiadas na deteção, sinalização e prevenção dos maus tratos (APAV, 
2011). 
A diferença entre o que é normal, aceitável e legal é uma questão complexa e, 
muitas vezes, relativa, aos olhos dos profissionais de saúde e de entidades de apoio 
social. Isto contribui para a não sinalização de casos às autoridades. A evidência 
demonstra que, em caso de dúvida é importante que se proceda à investigação e que, 
caso seja identificada a necessidade de intervir, fazê-lo, em vez de deixar o caso evoluir, 
levando ao risco de conduzir a danos mais graves e irreparáveis. No entanto, surgem 
muitas dificuldades na identificação e diagnóstico dos casos de maus-tratos em crianças 
e jovens. A compreensão do que se considera ou não um abuso face a uma situação 
específica, é uma tarefa complexa e exige uma intervenção a nível multidisciplinar por 
forma a incidir de forma correta no diagnóstico efetuado (Magalhães, 2010). 
O presente relatório de estágio surge no contexto do Mestrado em Enfermagem em 
Associação – Ramo de Especialidade em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica e 
traduz o percurso formativo traçado ao longo das Unidades Curriculares de Estágio I e 
Estágio Final. Tem como objetivos narrar o processo de conceção e posterior aplicação 
do projeto de intervenção, realizar uma análise crítica do percurso efetuado ao longo 
das unidades curriculares e refletir sobre a aquisição e consolidação de Competências 
Comuns e Especificas de Enfermeiro Especialista e de Competências de Mestre. Os 
estágios curriculares decorreram no âmbito dos Cuidados de Saúde Primários, numa 
Urgência Pediátrica, num Internamento de Pediatria e numa Unidade de Cuidados 
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linha de investigação ‘Segurança e Qualidade de vida’ e está subordinado à temática 
das Crianças e Jovens em risco: a atuação do Enfermeiro na deteção, sinalização e 
prevenção dos maus tratos. Tem como objetivo geral contribuir para a segurança da 
criança, no âmbito da prevenção dos maus tratos e a sua correta sinalização e teve 
lugar em todos os locais de estágio descritos, acompanhando o nosso percurso ao longo 
da realização dos Estágios I e Final. 
O presente relatório encontra-se organizado em três capítulos estruturais. O 
primeiro capítulo, diz respeito ao enquadramento concetual, onde explicitamos, em 
primeiro lugar, a linha de investigação e os referenciais teóricos elegidos, em seguida 
foi executada uma contextualização da temática dos maus tratos a crianças e jovens e 
dada notabilidade ao papel do Enfermeiro Especialista na prevenção dos maus tratos a 
crianças e jovens. No segundo capítulo, realizamos uma descrição do projeto de 
intervenção desenvolvido ao longo deste percurso, formalizando ordenadamente as 
etapas do projeto de intervenção e contextualizando-as ao longo dos estágios. No 
terceiro capítulo, realizar-se-á uma análise reflexiva das competências comuns e 
específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica 
e das competências conferentes do grau de Mestre. 
O documento foi redigido segundo a Norma de Referenciação Bibliográfica da APA 
(American Psychological Association) 6ª edição e lavrado conforme o novo acordo 
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1. ENQUADRAMENTO CONCETUAL 
Todo o processo de desenvolvimento académico tem por base fontes de 
conhecimento teóricas.  Neste sentido, o primeiro capítulo do presente relatório refere-
se ao enquadramento concetual acerca da temática dos maus tratos a crianças e jovens  
e está dividido nos seguintes subtemas: A segurança a qualidade de vida como a linha 
de investigação elegida e que abarca a temática dos maus tratos a crianças e jovens; A 
teoria da Promoção da Saúde de Nola Pender e o Modelo de Parceria de Anne Casey 
como os referenciais teóricos que suportam o projeto a desenvolver; Os maus tratos a 
crianças e jovens e a definição do papel e intervenção do enfermeiro na prevenção dos 
maus tratos. 
 
1.1.Segurança e Qualidade de Vida 
Em primeiro lugar, importa definir alguns conceitos como: “doente”, sendo este a 
pessoa, ser holístico e em constante interação com o meio envolvente, que durante o 
seu ciclo vital procurou cuidados de saúde e que necessita de sentir-se seguro nessa 
prática. Por consequência, a segurança pode definir-se como a redução dos riscos 
desnecessários, o erro refere-se à falha na execução de uma ação planeada e o 
acidente diz respeito à ocorrência de um evento indesejável que afeta o que foi 
inicialmente planeado (Rosa, 2014). 
“A qualidade e a segurança no sistema 
de saúde são uma obrigação ética porque 
contribuem decisivamente para a redução 
dos riscos evitáveis, para a melhoria do 
acesso aos cuidados de saúde, das escolhas 
da inovação, da equidade e do respeito com 
que esses cuidados são prestados” 
(Ministério da Saúde [MS], 2015, p. 13551).  
Assim, define-se como qualidade em saúde a prestação de cuidados acessíveis e 
de forma equitativa, através de cuidados eficientes com base nos recursos disponíveis. 
Desta forma, a qualidade está ligada à segurança na medida em que esta garante a 
sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde (SNS). A estratégia Nacional para a 
Qualidade na Saúde 2015-2020, à semelhança da Estratégia 2009-2014, tem como 
missão potenciar a qualidade e segurança na prestação de cuidados de modo a garantir 
o cumprimento dos direitos dos cidadãos portugueses no que concerne à saúde, 
definindo como prioridades a melhoria da qualidade clínica e organizacional, o aumento 
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doentes, a monitorização permanente da segurança e qualidade, o reconhecimento da 
qualidade nas unidades de saúde e a informação e transparência na relação com o 
cidadão, levadas a cabo através de ações específicas para cada matéria (MS, 2015). 
A qualidade em saúde está intimamente ligada à segurança, sem segurança não 
existe qualidade e a cultura de segurança é uma área em que é sempre necessário 
investir (Fragata, 2010). A cultura de segurança de uma organização resulta de valores 
individuais e das equipas, de competências e padrões que definem o seu compromisso 
com a segurança dos doentes de uma determinada instituição de saúde (World Health 
Organization [WHO], 2005).  
A qualidade de vida em saúde engloba aspetos físicos, sociais, psicológicos e 
funcionais do bem-estar de qualquer indivíduo, é um conceito multidimensional e 
subjetivo que permite compreender o impacto de doenças, os grupos vulneráveis 
existentes, os resultados das intervenções efetivadas e permite priorizar os recursos em 
matéria de saúde (Agathão, Reichenheim, & Moraes, 2018). 
A população em idade pediátrica constitui uma população mais vulnerável pela sua 
especificidade e pela incapacidade de eles próprios questionarem os cuidados que lhes 
estão a ser prestados. As falhas de segurança podem originar várias implicações que, 
em primeiro lugar, atingem os utilizadores dos cuidados de saúde. Em seguida, surgem 
as consequências diretas para as instituições e para os profissionais que nelas 
trabalham com consequentes repercussões na economia da saúde (Pedrosa, 2015). 
A qualidade de vida diz respeito à perceção que a própria pessoa tem sobre a sua 
posição na sociedade, de acordo com as suas crenças, valores, cultura, expetativas e 
objetivos. A qualidade de vida relacionada com a saúde em crianças e adolescentes é 
um indicador que permite aferir as necessidades assistenciais e avaliar resultados na 
população pediátrica (Abreu, Marques, Martins, Fernandes & Gomes, 2016). 
A base do conceito de qualidade em saúde pressupõe que os cuidados prestados 
que adequem às necessidades e expectativas dos utentes. Segundo Martins (2019), 
este conceito inclui várias dimensões como a efetividade (grau em que determinada 
intervenção produzirá os efeitos desejados), a eficiência (grau de atingimento dos 
objetivos com minimização do uso de recursos), o acesso (inexistência de barreiras de 
qualquer natureza), a segurança (ausência de dano real ou potencial), equidade 
(prestação de cuidados sem discriminação), adequação (cuidados prestados em 
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dentro do tempo clinicamente aceitável para cada situação), cuidados centrados no 
doente (o cliente como o elemento principal), continuidade (prestação de cuidados sem 
interrupções temporais e entre diferentes níveis) e o respeito (compreensão pelos 
direitos e identidade dos doentes). 
Os Enfermeiros são a classe profissional idealmente capaz de garantir a qualidade 
e segurança nos cuidados, na medida em que, no estabelecimento da relação 
terapêutica, auxiliam o doente a lidar com os seus problemas de saúde e suportam a 
sua necessidade de segurança. Por outro lado, uma vez que são a classe profissional 
mais numerosa e que tem maior contacto com os doentes e suas famílias devido ao 
cumprimento das suas competências profissionais, detêm um determinante papel na 
cultura de segurança do doente e na qualidade dos cuidados de saúde que lhes são 
prestados (Rosa, 2014). 
Assim, devido à relação profissional de proximidade que os enfermeiros detêm com 
as crianças, jovens e respetivas famílias no exercício direto da prestação de cuidados e 
no estabelecimento de uma relação terapêutica, é nos possível avaliar e conhecer as 
crianças/jovens e famílias, a suas relações e interações familiares e detetar 
precocemente situações que possam significar desvios do padrão da normalidade, 
nomeadamente situações de maus tratos ou suspeita destes. 
 
1.2. Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender e Modelo de Parceria de 
Cuidados de Anne Casey 
O uso de teorias e modelos no domínio da promoção da saúde permite 
compreender os determinantes de saúde, responder às necessidades e contribuir para 
o incremento do conhecimento, o que permitirá contribuir para a promoção da saúde e 
prevenção das doenças (Victor, Lopes, & Ximenes, 2005). 
O Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender foi desenvolvido na década de 
80 por Nola J. Pender, professora emérita na Escola de Enfermagem da Universidade 
do Michigan. Trata-se de um modelo de enfermagem que integra e procura 
compreender os fatores que influenciam a adoção de comportamentos saudáveis 
através de interação entre 3 vertentes: as características e experiências individuais; os 
sentimentos e conhecimentos sobre o comportamento que se quer alcançar e o 
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Relativamente aos conceitos deste modelo, o termo saúde pode ser definido como 
a melhoria do bem-estar, o desenvolvimento das capacidades e não apenas como a 
ausência de doença. Este conceito deverá ser entendido no âmbito individual, familiar e 
comunitário. Por outro lado, surge o conceito ambiente, que resulta das interações entre 
a pessoa e o seu acesso aos cuidados de saúde. A pessoa é definida como o indivíduo 
que toma decisões, resolve a problemas e tem potencial para mudar os seus 
comportamentos de saúde. Por fim, o conceito de Enfermagem está intimamente ligado 
às intervenções de enfermagem que favorecem a mudança de comportamentos que 
levem à promoção da saúde (Victor et al., 2005). 
O Modelo de Promoção da Saúde está representado graficamente através de um 
diagrama que engloba 3 grandes componentes posteriormente subdivididos em 
variáveis. A primeira vertente diz respeito às características e experiências individuais, 
que englobam os comportamentos anteriores e os comportamentos e ser mudados, bem 
como os fatores pessoais (que podem de ordem biológica, psicológica ou sociocultural). 
Em seguida, o componente 2 refere-se aos sentimentos e conhecimentos sobre o 
comportamento a alterar e engloba as seguintes variáveis: identifica benefícios 
(representações mentais positivas); identifica barreiras (perceções negativas e 
dificuldades); identifica autoeficácia (julgamento das suas capacidades pessoais); 
sentimentos em relação ao comportamento (reação emocional); influências 
interpessoais (influência das outras pessoas no seu comportamento) e influência 
situacional (o ambiente pode facilitar ou dificultar a mudança de comportamento). Por 
fim, o componente 3 refere-se ao resultado do comportamento e abrange questões 
como o compromisso com o plano de ação (ações que garantam a manutenção da 
mudança de comportamento), exigências imediatas e preferências pessoais (as 
pessoais têm mais dificuldade em alterar comportamentos no imediato e as suas 
preferências influenciam estas mudanças) e o comportamento de promoção da saúde 
(Victor et al., 2005). Neste sentido, com base no Modelo de Promoção da Saúde desta 
autora foi operacionalizado o diagrama de atuação de acordo com a temática em estudo 
(Apêndice A). 
Por outro lado, elegemos também o modelo de Parceira de Cuidados de Anne 
Casey como referencial teórico que tem influência e complementaridade na temática 
estudada. Em primeiro lugar, na prestação de cuidados pediátricos este modelo surge 
como modelo orientador da prática, uma vez que os cuidados devem ser orientados 
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sendo valorizados a suas experiências e conhecimento no cuidado dos filhos. Neste 
sentido, o enfermeiro deve educar, orientar, instruir e apoiar a família no sentido da 
promoção da saúde e prevenção da doença. O modelo de parceria de cuidados 
preconiza que não exista qualquer limite à participação dos pais na prestação de 
cuidados à criança e que a base deste modelo é a negociação de papeis com vista à 
prestação de cuidados holísticos à criança e tornar os pais seus parceiros efetivos no 
processo de cuidar (Casey, 1993). 
Este modelo engloba 5 conceitos principais: criança, família, enfermeiro, saúde e 
ambiente. A criança é vista como o indivíduo dependente que necessita de outros para 
que as suas necessidades sejam satisfeitas. A Família, na pessoa dos pais ou 
cuidadores, tem a responsabilidade de prestar cuidados à criança. O enfermeiro é o 
profissional de saúde que assume um conjunto de responsabilidades de competências 
promotoras do crescimento e desenvolvimento saudáveis através de prestação de 
cuidados especializados com vista ao bem-estar e à saúde da criança. O ambiente 
refere-se ao contexto em que a criança e família se inserem (Casey, 1993). 
É responsabilidade do Enfermeiro entender a vontade e capacidade dos pais para 
participarem e se envolverem na prestação de cuidados à criança, tendo sempre uma 
atitude de respeito, flexibilidade e assumindo uma conduta individualizada a cada 
situação. Por outro lado, deve apoiar e instruir os pais no sentido de os capacitar para 
ultrapassar e lidar com as dificuldades que possam surgir. O intuito deste modelo é o 
empowerment da família, através da promoção da sua participação ativa. Este modelo 
evidencia a distinção entre cuidados familiares e cuidados de Enfermagem. No entanto, 
tratam-se de conceitos flexíveis, sendo que em alguns casos os Enfermeiros poderão 
prestar cuidados familiares e noutros, os pais, com a devida orientação e supervisão, 
poderão prestar cuidados de enfermagem (Casey, 1993). 
Segundo Hockenberry, Wilson & Winkelstein (2014), a atuação do Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (EEESIP) visa a obtenção 
uma relação de confiança e responsabilidade com a criança e a sua família, através da 
criação de uma relação terapêutica e uma comunicação aberta para estabelecimento 
de objetivos e identificação de necessidades, por forma a planear intervenções que 
respondam aos problemas de saúde identificados. Devem demonstrar cuidado, 
compaixão, empatia e defesa da família. Devem apoiar a família na prestação do seu 
papel parental, nas tomadas de decisão e reconhecer as necessidades dos membros 
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capacitação como a aptidão parental para adquirir as competências de modo a atender 
às necessidades da criança/jovem. 
O modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender é o referencial teórico no qual 
assentará este relatório na medida em que suporta e justifica a temática dos maus tratos 
a crianças e jovens e a intervenção do enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção 
dos mesmos, contribuindo para a segurança, qualidade de vida e promoção da saúde 
da criança e jovem. Por outro lado, o modelo de Parceira de Cuidados de Anne Casey 
é o modelo de cuidados de eleição na área pediátrica, uma vez que o enfermeiro, 
nomeadamente o EEESIP, assume como competências a promoção da parentalidade 
e a assistência da criança, jovem e família na maximização da sua saúde através do 
estabelecimento de uma parceria de cuidados. 
 
1.3. Maus Tratos em Crianças e Jovens: perspetiva histórica e legal 
Numa perspetiva história, a partir da década de 70 começou-se a estudar os 
fenómenos relacionados com os maus-tratos infantis e com as repercussões para o 
desenvolvimento ao nível emocional, cognitivo e comportamental da criança. Foi a partir 
do século XVIII e início do século XIX que criança passou a ser valorizada no sentido 
de sobreviver para se tornar num adulto produtivo e passou a ter direitos, sobretudo 
económicos e políticos. No século XIX a criança torna-se objetivo de investimento a 
todos os níveis, passa a estar no centro da família, é visto como um ser frágil com 
necessidade de proteção, amor e exige cuidados específicos. O seu lugar de 
socialização passa a ser escola. Desde o ano 2000 surgiram várias alterações ao nível 
do comportamento da sociedade, nomeadamente o surgimento de várias instituições 
públicas e privadas de defesa dos direitos das crianças e apoio à criança e família 
(Barroso, 2015). 
“A criança só começou a ser 
representada como devendo ser protegida 
há cerca de cem anos. A palavra Pediatria só 
surgiu em 1872 e, até então, os médicos não 
tratavam crianças por considerarem ser essa 
uma tarefa de mulheres, de mães e amas” 
(Barroso, 2015, p.19). 
Eram frequentes os casos de infanticídio, crianças exploradas pelo trabalho, o 
abandono e a violência física. Foi a partir do ano de 1965 que Kempe utilizou pela 





jul-20 Página 20 
Crianças e Jovens em Risco: a atuação do Enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção dos Maus Tratos |  
abusos na sua forma física ou emocional, às crianças abandonadas, vítimas de 
negligência ou de abuso sexual (Magalhães,2010). 
A construção social da infância como o “bem-estar infantil” é recente e está 
associada à construção do conceito de família moderna onde são estabelecidas 
relações afetivas e vínculo entre pais e filhos (Magalhães, 2010). No entanto, embora a 
família seja definida como uma instituição acolhedora e na qual as crianças se sentem 
protegidas e recebem amor, a verdade é que tal nem sempre é realidade e os maus-
tratos afetam crianças de todos os grupos sociais. De facto, as crianças devem nascer 
e crescer num seio familiar promotor do desenvolvimento e crescimento saudável e 
harmonioso, capaz de proteção e compreensão. No entanto, muitas deparam-se com o 
medo, com a hostilidade ou são submetidas a qualquer tipo de violência. O nascimento 
de um filho implica uma reestruturação no seio familiar e a implementação de fronteiras 
que definam a relação conjugal e o papel parental.  Estas alterações podem resultar em 
crescimento e enriquecimento a nível familiar ou, pelo contrário, daí emergir uma 
disfunção da dinâmica familiar e colocar em risco as relações entre pais e filhos 
(Barroso, 2015). 
Em Portugal a temática do abuso de crianças como um problema de cariz social 
começou a ser debatida a partir dos anos 80. Em 1986 a Sociedade Portuguesa de 
Pediatria (SPP) reúne sobre o tema da criança abusada, em conformidade com as 
Regras e Convenções Internacionais sobre os direitos das crianças. Em 1991 foram 
criadas as Comissões de Proteção de Menores, com autonomia própria e em parceria 
com as comunidades a nível local (Magalhães, 2010). 
Desde 1998 (ao abrigo do Decreto-Lei 98/98 de 18 de abril) a instalação, 
acompanhamento e avaliação das comissões de proteção são da competência da 
Comissão Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em Risco (CNPCJR). A nível 
constitucional, ao abrigo dos artigos 67º, 69º e 70º, as crianças e jovens em risco têm o 
direito de ser protegidas por parte do Estado e da sociedade por forma a cumprir com 
os seus direitos consagrados na Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
(Magalhães, 2010). 
A nível legislativo, existe a Lei nº147/99 (com início apenas a 1 de janeiro de 2001) 
sobre a Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, alterada posteriormente na Lei 
nº31/2003 de 22 de agosto com alterações no Código Civil Português; a Lei nº185/93 
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da Adoção. Estas alterações a nível legislativo emergem da necessidade de novas 
formas de proteção das crianças e jovens em risco nas últimas décadas (Magalhães, 
2010). 
Os comportamentos disseminados e culturalmente aceites de agressão de crianças 
e jovens com o intuito de educar e corrigir são transmitidos de geração em geração e 
uma criança abusada tende a ser um adulto que virá a infligir abusos (Magalhães, 2010). 
Segundo Magalhães (2010), existem quatro níveis de vitimização e a sua 
compreensão é de extrema importância para quem intervém com as vítimas de maus 
tratos. O primeiro nível ocorre quando o indivíduo experimenta um dano e sofrimento 
causado pelo outro; O segundo nível diz respeito à compreensão desse dano/sofrimento 
como injusto e imerecido; O terceiro nível ocorre quando o indivíduo que considera 
vítima tenta encontrar alguém que reconheça essa vitimização; Por fim, no quarto nível, 
as que encontram o referido estatuto tornam-se, de facto, vítimas e recebem vários tipos 
de apoio. É de referir que no primeiro nível, os indivíduos, apesar de agredidos, não se 
consideram vítimas por interpretarem os comportamentos como normais (devido as 
questões culturais, nomeadamente tradições e normas). No segundo nível, os 
indivíduos assumem de forma pública que são vítimas e deparam-se com sentimentos 
de medo, sofrimento e vergonha. A vulnerabilidade da vítima leva ao silêncio, ao receio 
de estigmatização e exclusão social entre os pares. O medo relaciona-se com a 
condição vulnerável da vítima, sobretudo quando se trata de uma criança, por se tratar 
de um ser dependente a todos os níveis, que não acredita nos sistemas de apoio 
disponíveis e à qual o sentimento de perda é inerente (Magalhães, 2010).   
Neste sentido, o nosso projeto de estágio visa a contribuir para a segurança destas 
crianças e jovens, através da capacitação dos enfermeiros para detetar, sinalizar e 
prevenir os maus tratos. Assim, em primeiro lugar, é fundamental adquirir 
conhecimentos e competências acerca da temática em estudo. 
 
1.4. Maus Tratos em Crianças e Jovens: clarificação de conceitos 
“Os maus tratos em crianças e jovens dizem respeito a qualquer acção ou omissão 
não acidental, perpetuada pelos pais, cuidadores ou outrem, que ameace a segurança, 
dignidade e desenvolvimento biopsicossocial e afectivo da vítima” (Direção-Geral da 
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negligência, mau trato físico, abuso sexual, mau trato psicológico/emocional e o 
Síndrome de Munchausen por Procuração. 
A negligência refere-se à “incapacidade de proporcionar à criança ou ao jovem a 
satisfação de necessidades básicas de higiene, alimentação, afecto, educação e saúde, 
indispensáveis para o crescimento e desenvolvimento adequados” (Direção-Geral da 
Saúde, 2011,p. 7). São exemplos de negligência a carência de higiene, o vestuário 
inadequado à estação do ano e a existência de lesões que possam ter advindo da 
exposição a condições climatéricas adversas, inexistência de rotinas, acidentes 
repetidos por falta de supervisão adequada, incumprimento no plano nacional de 
vacinação e de seguimento no programa de saúde infantil e juvenil, criança com doença 
crónica sem cuidados adequados e intoxicações e acidentes de repetição (Direção-
Geral da Saúde, 2011). 
O mau trato físico diz respeito a “qualquer acção não acidental, isolada ou repetida, 
infligida por pais, cuidadores ou outros com responsabilidade face à criança ou jovem, 
a qual provoque (ou possa vir a provocar) dano físico” (Direção-Geral da Saúde, 2011, 
p. 8). Alguns sinais que podem ser indicativos de maus tratos físicos são as equimoses, 
escoriações, queimaduras, cortes em locais que revelem ser de difícil localização para 
serem traumatismos devido a acidentes (como a face, as orelhas, boca, pescoço, 
genitais e nádegas), síndrome da criança abanada/ sacudida (Shaken baby syndrome), 
sequelas que indiquem traumatismo antigo, fraturas das costelas, demora/ausência de 
procura de cuidados médicos, história inadequada ou que não possa explicar a lesão 
existente, perturbações do desenvolvimento e alterações graves a nível nutricional 
(Direção-Geral da Saúde, 2011). 
Por outro lado, os maus tratos do foro emocional ou psicológico dizem respeito à 
criança/jovem que não tem acesso ao afeto, à segurança, a um ambiente adequado 
para crescer e desenvolver-se de forma saudável. Pode englobar vários 
comportamentos, desde a rejeição da criança/jovem, à sua depreciação permanente, 
défice de afeto e amor ou cuidar de forma precária. Alguns sinais e sintomas descritos 
na literatura são episódios repetidos de urgência devido a problemas reiterados como 
cefaleias, mialgias, dores abdominais sem causa ou explicação aparente; 
Criança/jovem com comportamentos agressivos ou autolesivos, com dificuldade 
estabelecer relações entre os pares ou ideação suicida, ansiedade, perturbações no 
controlo do esfíncteres (enurese e encoprese) e sinais de desconforto e choro 
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Tal como foi referido anteriormente, uma outra forma de maus tratos são os casos 
de abuso sexual a crianças e jovens. O abuso sexual ocorre quando existe qualquer 
“atividade cuja finalidade visa a satisfação sexual de um adulto ou outra pessoa mais 
velha” (Direção-Geral da Saúde, 2011, p. 9). Baseia-se numa relação de poder e em 
função da sua idade e de desenvolvimento, a criança “não tem capacidade para 
perceber que é vítima; não tem capacidade para nomear o abuso sexual; não se 
encontra estruturalmente preparada; não se encontra capaz de dar o seu consentimento 
livre e esclarecido” (Direção-Geral da Saúde, 2011,p. 9). O abuso sexual pode ocorrer 
de variadas formas, desde obrigar a criança a presenciar conversas e espetáculos 
obscenos ou manipulação de órgãos sexuais até à prática de coito. O abuso sexual é 
de difícil diagnóstico uma vez que, por norma, não existem indícios físicos. No entanto, 
são sinais indicativos que poderá ter existido abuso sexual quando existem lesões 
genitais externas, presença de sémen no corpo da criança/jovem, lassidão do esfíncter 
anal, prurido/dor/ edema nos genitais, laceração do hímen, petéquias ou lacerações na 
mucosa oral, diagnóstico de doenças sexualmente transmissíveis ou gravidez (Direção-
Geral da Saúde, 2011). 
O Síndrome de Munchausen por procuração trata-se da necessidade de criar 
evidencias da existência de uma doença e induzir os profissionais de saúde a admitir 
esta falsa realidade. Por vezes as crianças são submetidas a exames de diagnóstico 
exaustivos e invasivos e têm internamentos frequentes. São exemplos a administração 
de drogas e medicamentos que comprometam o estado de saúde da criança, colocar 
sangue ou outros contaminantes às amostras de urina e levar a criança ao estado de 
apneia temporária por sufocação e recorrer aos serviços de urgência nestes contextos 
(Direção-Geral da Saúde, 2011). 
Qualquer criança pode ser vítima de maus tratos e, portanto, qualquer criança que 
apresente sinais ou sintomas poderá ser uma possível vítima. Podem existir mais do 
que um tipo de abuso em simultâneo e a qualquer tipo de abuso acresce sempre 
sintomas de abuso emocional. Os sinais e sintomas variam dependendo do tipo e grau 
de abuso e podem surgir em simultâneo ou de forma isolada, subitamente ou de forma 
progressiva. Por vezes não existem sinais ou sintomas evidentes e a vítima demonstra 
ter uma relação saudável com o abusador. Em outras situações podem existir estes 
determinados sinais e sintomas sugestivos de abuso sem que o mesmo, de facto, ocorra 
(Magalhães, 2010). As crianças/jovens podem apresentar sinais de ordem física ou 
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podem inclusive ser observados na relação entre pais/cuidadores – crianças/jovens 
(National Institute for Health and Care Excellence, 2009). 
No ano de 2002 ocorreram 31 000 mortes por homicídio de crianças com idade 
inferior a quinze anos em todo o mundo. A crianças até aos 4 anos de idade são o grupo 
etário mais vulnerável e representam o dobro relativamente às crianças entre os 5 e os 
14 anos de idade. Estima-se se que desde o ano 2000, 5,7 milhões de crianças foram 
obrigadas a cumprir trabalhos forçados, 1,8 milhões estiveram envolvidas em casos de 
prostituição e pornografia e 1,2 milhões de crianças foram vítimas de tráfico humano. A 
prevalência de abuso de menores é mais elevada em países com maiores 
desigualdades socioeconómicas. O abuso físico parece ser mais facilmente identificado 
quando comparado com a negligência e com o abuso psicológico e emocional (OMS, 
2006, citado por Magalhães, 2010). Os estudos epidemiológicos revelam que género 
feminino é o mais vulnerável quando falamos de abuso sexual e quanto ao abuso na 
sua forma física, existe maior prevalência no género masculino (Magalhães, 2010). 
Relativamente aos números nacionais, em 1985 foi publicado o primeiro estudo do 
Centro de Estudos Judiciários (CEJ) que revelou que existiam 30000 novos casos de 
maus tratos por ano, sendo que desses 23000 corresponderem a casos de negligência, 
6000 a casos de maus tratos físicos e 1000 vítimas de abuso sexual (Amaro, 1986, 
citado por Magalhães, 2010).  
Segundo Magalhães (2010), os números correspondem a estimativas que não 
acomodam a real extensão da problemática e provêm dos hospitais, dos órgãos da 
polícia criminal, das CPCJR e dos serviços médico-legais.  
Acerca desta temática, é importante salientar a diferenciação entre o risco e o 
perigo. O risco diz respeito ao estado de vulnerabilidade da criança e jovem para sofrer 
de maus tratos. Por outro lado, o perigo, refere-se à objetivação deste risco (Direção-
Geral da Saúde, 2011). Assim, os fatores de risco relativos a características individuais 
do abusador são a idade inferior a 20 anos, sexo masculino, estatuto socioeconómico 
baixo, baixo nível educacional e falta de conhecimentos básicos sobre o 
desenvolvimento da criança. São ainda características importantes quanto à sua história 
familiar a existência de carências afetivas, de histórias de abusos, de 
institucionalizações e antecedentes de comportamentos desviantes. A paternalidade 
tardia ou precoce, excesso de atividade profissional, atitude intolerante, impulsiva e 
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mental são fatores de risco que delineiam o perfil do abusador (Alves, 2007, citado por 
Magalhães, 2010). 
Os sinais de alerta dizem respeito à probabilidade acrescida de ocorrer maus tratos 
e, por isso, existe a necessidade de uma vigilância e investigação detalhada. Não 
correspondem por si só a uma situação de diagnóstico de maus tratos mas indicam que 
existe a necessidade de intervir para proteger a criança/jovem (Direção-Geral da Saúde, 
2011). 
No reverso da medalha surgem os fatores de proteção como variáveis 
biopsicossociais que diminuem o impacto dos fatores de risco. O desenvolvimento 
adequado, bom desempenho escolar, temperamento fácil, vinculação segura com a 
família, suporte familiar adequado e segurança a nível económico são exemplos de 
fatores de proteção (Direção-Geral da Saúde, 2011). 
Relativamente ao perfil da vítima abusada, destaca-se a vulnerabilidade em termos 
de idade e dependência, prematuridade, deficiência física ou intelectual, portadores de 
doenças crónicas, crianças/jovens com distúrbios alimentares ou do sono, 
hiperatividade, apatia e personalidade e temperamento difíceis (Magalhães, 2010). 
No que diz respeito ao contexto familiar, os fatores que são preditivos de situações 
de maus tratos são famílias compostas por pais adolescentes, filhos não planeados, 
pouca diferença de idades entre os irmãos e muitos filhos, famílias monoparentais, mães 
com vários companheiros e que não são os pais biológicos das crianças, famílias 
reconstituídas, relações familiares e conjugais disfuncionais, famílias com problemas de 
ordem socioeconómica e habitacional. No que refere à interação entre pais e filhos, são 
fatores de risco relações em que os papeis não estão bem definidos, em que o estilo 
parental seja o autoritário e punitivo, quando existe carência de vínculo afetivo, má 
comunicação e défice nas expectativas dos pais em relação aos seus filhos (Magalhães, 
2010). 
O contexto sociocultural tem um papel preponderante na medida em que situações 
como a insatisfação no emprego, situações laborais precárias, atividade laboral da 
mulher no exterior do lar, bem como o desemprego, são fatores de risco dos pais para 
exercerem maus tratos às crianças e jovens. A emigração, isolamento social, 
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Um estudo desenvolvido com 300 crianças entre os 0 e os 16 anos de idade que 
foram observadas num hospital público de Lisboa confirma os fatores de risco atrás 
descritos. Este concluiu que os maus tratos afetam as crianças provenientes de todos 
os estratos sociais, no entanto, os resultados demonstram que existe uma maior 
prevalência de maus tratos em meios socialmente desfavorecidos. Por outro lado, são 
as famílias “menos suspeitas” e em conformidade com as regras e padrões da 
sociedade que são autoras de abusos psicológicos. As famílias mais desfavorecidas 
são mais provavelmente denunciadas por estarem mais expostas às críticas da 
sociedade (Barroso, 2015). 
Segundo o estudo mencionado anteriormente, a violência psicológica foi o segundo 
tipo de violência com valores mais elevados na amostra em questão e são famílias 
nucleares ou monoparentais maternas que vivem em apartamentos, com nível de 
instrução superior por parte dos pais, com profissões socialmente reconhecidas como 
superiores e bem remuneradas e na maior parte dos casos ocorre com o filho 
primogénito, geralmente do sexo masculino e algumas vezes com pais em processo de 
separação (Barroso, 2015). 
Este estudo relevou que, no que diz respeito ao abuso físico, salientam-se as 
famílias nucleares com três a cinco elementos, com nível de escolaridade até ao 9º ano, 
com profissões como domésticas, empregados dos serviços de comércio, hotelaria ou 
operários industriais e, normalmente, com problemas de disfuncionais do agressor 
(alcoolismo, por exemplo). A vítima tende a ter entre seis a nove anos de idade ou menor 
que três anos e muitas vezes o agressor, normalmente o pai, tenta ser justificar as suas 
ações com as características comportamentais da criança (Barroso, 2015). 
Quanto ao abuso sexual, o estudo de Barroso (2015) destaca que este ocorre 
associado a famílias nucleares, com pais com habilitações literárias ao nível do ensino 
secundário e esta realidade afeta maioritariamente as raparigas com idades entre os 
três e os cinco anos e os dez e doze anos de idade. A primeira fase refere-se à idade 
em que a criança é ainda incapaz de compreender que é vítima e a segunda fase diz 
respeito ao início da puberdade, com as alterações corporais que lhe estão inerentes. 
As situações de negligência obtidas na amostra deste estudo surgem em contextos 
familiares mais desfavorecidos, maioritariamente em famílias monoparentais maternas, 
com história de gravidez não planeada e/ou precoce, existem baixos níveis de instrução, 
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do género masculino, até aos cinco anos de idade e normalmente é o filho do meio 
numa fratria numerosa (Barroso, 2015). 
O trauma psicológico diz respeito à incapacidade de ser detentor de recursos 
psicológicos para assimilar, reagir e adaptar-se a determinado evento. Os indicadores 
psicológicos de abuso físico podem revelar-se através de comportamentos agressivos 
ou desadequados, dificuldades em integrar-se socialmente e com os pares, 
comportamentos delinquentes, baixa autoestima, imagem negativa de si mesmo e 
internalização de problemas que poderão levar a depressão e stress pós-traumático 
(Magalhães, 2010). 
Os indicadores psicológicos de abuso sexual intrafamiliar são a rotura dos papeis 
familiares, o medo, angústia, ansiedade, depressão, alterações comportamentais, 
desenvolvimento de uma sexualização traumática (procura excessiva e inadequada de 
contacto físico, masturbação compulsiva ou, pelo contrário, medo do toque e do 
contacto físico), baixo rendimento escolar, comportamentos autolesivos, ideação suicida 
e perturbações psicossomáticas. Por outro lado, existem fatores que agravam os danos 
psicológicos na sequência de abuso sexual, são eles: a severidade e duração do abuso, 
a precocidade do início do abuso, a relação próxima entre a vítima e o abusador, 
ausência de outras estruturas de suporte e ausência de outras figuras de vinculação 
(Magalhães, 2010). De um modo geral, os indicadores psicológicos que as 
crianças/jovens submetidas a maus tratos apresentam podem manifestar-se de várias 
formas, desde a tristeza persistente, baixa autoestima, mau desempenho escolar, 
atraso do desenvolvimento e são mais propensas a estados depressivos, 
comportamentos autodestrutivos e quadros psicopatológicos durante a adolescência 
(Magalhães, 2010). 
Os indicadores físicos deverão ser tidos em conta no contexto em questão. É 
necessário investigar quando existem dúvidas ou incoerências quanto ao processo de 
produção de determinadas lesões. São exemplos: as lesões em diferentes estádios de 
evolução, em diferentes localizações do corpo, lesões figuradas ou moduladas, em 
locais pouco comuns para traumatismos de natureza acidental (lábios, orelhas, 
pescoço, língua, dentes, equimoses periorbitárias), lesões com determinadas 
características (queimaduras circulares com bordos bem definidos que podem ser 
causadas por cigarros). Deverão ser tidos em conta outros diagnósticos diferenciais que 
possam explicar as lesões, tais como: causa acidental, patologia de base, lesões 
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malformações congénitas, condições morfológicas, simulações ou lesões autoinfligidas. 
É importante caracterizar as lesões quanto ao tipo, localização, número, forma, 
dimensões, gravidade, evolução, adequação entre a explicação fornecida e a lesão 
apresentada (Magalhães, 2010). 
O profissional que contacta com uma possível situação de maus tratos pode 
suspeitar porque a vítima faz um relato ou pela observação de sinais e sintomas que 
sejam sugestivos de abuso, associando-os à existência dos fatores de rico já referidos 
anteriormente. Todos os profissionais que contactam com crianças e jovens devem 
estar sensibilizados e dotados de conhecimentos para sinalizar estes casos 
(Magalhães, 2010). 
Os maus tratos a crianças e jovens não têm apenas consequências a curto prazo, 
mas sim consequências a longo prazo que afetam o desenvolvimento global da 
criança/jovem com impacto na família e comunidade. Não se tratam apenas de 
consequências individuais, afetam e têm impacto na sociedade em geral. As crianças 
que sofreram maus tratos hoje serão futuramente adultos, com potenciais problemas de 
adaptação na adolescência e vida adulta (Coutinho, Seabra-Santos & Gaspar, 2012). 
 De enfatizar que “os crimes de “violência doméstica” e de “maus tratos”, os “crimes 
contra a liberdade sexual que vitimem menores de 18 anos” e “crimes contra a 
autodeterminação sexual” (com exceção do crime do artigo 173º) assumem natureza 
pública” (Magalhães, 2010, p. 142). Desta forma, a lei Portuguesa obriga à sinalização 
dos crimes contra menores de idade (artigo 242º Código Penal Português) pelas 
entidades policiais ou funcionários equiparados ao Ministério Público para que o caso 
seja devidamente averiguado. Por outro lado, obriga ainda a população em geral a 
comunicar os casos de suspeita de maus tratos a crianças e jovens às entidades 
policiais, comissões de Proteção ou às autoridades judiciárias (artigo 66º da Lei 
nº147/99 de 1 de setembro) (Magalhães, 2010).  
A intervenção nos maus tratos a crianças e jovens tem como objetivos concretos os 
de proteger estas crianças, jovens e famílias, intervir nos fatores de risco para diminuir 
o perigo e a recorrência destes casos, procurando, por outro lado, a incrementação dos 
fatores de proteção. Esta intervenção encontra-se formalmente estruturada em pirâmide 
em três níveis distintos. No primeiro nível estão a entidades com competência em 
matéria de infância e juventude (educação, saúde, segurança social, autarquias, 
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quando não seja possível às entidades de primeira linha atuar e refere-se às CPCJ; por 
fim, o terceiro nível refere-se à intervenção a nível judicial. Assim, os Serviços de Saúde 
têm um importante papel e legitimidade na intervenção e proteção das crianças e jovens. 
As CPCJ e os tribunais apenas deverão intervir quando não for possível às entidades 
de primeiro nível agir para remover o perigo (Direção-Geral da Saúde, 2011). 
 
1.5. Atuação do Enfermeiro Especialista na prevenção dos maus tratos a crianças 
e jovens  
Os profissionais de saúde, nomeadamente os enfermeiros e médicos, no exercício 
das suas funções contactam diretamente e de forma regular com crianças e jovens e 
devem, por isso, ser entendidos como entidades privilegiadas na deteção, sinalização e 
prevenção dos maus tratos (APAV, 2011).  
Os Profissionais de saúde têm responsabilidade e competências para atuar na 
promoção do crescimento e desenvolvimento saudáveis e de prevenir, detetar, sinalizar 
e cuidar de crianças/jovens que sejam vítimas de maus tratos. O enfermeiro que 
desempenha funções na área Pediátrica tem um conhecimento e aproximação 
privilegiados sobre cada criança/jovem e o seu contexto familiar e social, tendo, desta 
forma, a capacidade para detetar precocemente situações de risco e de perigo, para 
sinalizar, intervir e cuidar das crianças e jovens em risco. São considerados as entidades 
de primeira linha, com legitimidade legal e deontológica para atuar no sentido de garantir 
a proteção da infância e da juventude, atuar na promoção dos direitos da criança e na 
sua proteção em relação ao perigo. No entanto, os enfermeiros deparam-se 
frequentemente com obstáculos no processo de identificação de situações de maus 
tratos, tais como: preocupação com a capacidade de resolução do problema 
identificado, receio de perder a confiança da família em questão, desconforto por 
suspeitar ou culpar erradamente os pais/cuidadores, violação do direito de 
confidencialidade, dúvidas sobre o benefício da abertura do processo de proteção da 
criança ou receio pela sua segurança pessoal. No entanto, a ação de proteção de cada 
criança/jovem deve manter-se e seguir o devido curso, de modo a evitar que ocorram 
mais danos (National Institute for Health and Care Excellence, 2009).  
Quanto à proteção das crianças e jovens em risco, existem fragilidades no sistema 
Português, tanto por falta de respostas e recursos institucionais diferenciadas (para 
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doenças crónicas e portadores de doenças específicas, com necessidades educativas 
especiais, entre outros) como a deficiente formação dos profissionais. A formação a este 
nível é insuficiente nas questões da sinalização, da prevenção, do diagnóstico e da 
intervenção e proteção destas crianças e jovens (Magalhães, 2010). Segundo Saraiva, 
Rosas, Valente & Viana (2012), o silêncio dos enfermeiros e dos restantes profissionais 
de saúde contribui para a incidência de novos casos e realça a importância da formação 
contínua sobre o tema, nomeadamente acerca da atuação dos enfermeiros. De facto, 
tratando-se de uma problemática debatida nos últimos anos, é ainda uma área 
emergente e com necessidade de intervenção no sentido da melhoria contínua. 
Assim, é importante “sensibilizar os 
enfermeiros para as mudanças que ocorrem 
na sociedade e consequentes exigências do 
papel do enfermeiro na avaliação do risco de 
maus-tratos em crianças e jovens. Cabe aos 
enfermeiros vigiar mais de perto estes sinais, 
detetá-los precocemente e encaminhá-los, 
também tão precocemente quanto possível, 
pois quanto mais precoce for a deteção e o 
encaminhamento mais eficaz será a ação e 
melhores serão os resultados para a criança 
e jovem, com implicações na melhoria da 
qualidade dos cuidados e ganhos em saúde” 
(Silva, Afonso & Silva, 2014, p.73). 
O Regulamento das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, 
nomeadamente ao nível das competências do domínio da melhoria contínua da 
qualidade prevê que o Enfermeiro Especialista desenvolva práticas de qualidade que 
visem a melhoria continua (Ordem dos Enfermeiros [OE], 2019). Ao nível das 
competências do domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais, o 
Enfermeiro Especialista deve basear “a sua praxis clínica especializada em evidência 
científica” (OE, 2019, p. 4745). 
Relativamente às competências do EEESIP acerca dos maus tratos a crianças e 
jovens, é de salientar que: dentro da competência major que prevê que a maximização 
da saúde, surge competência E2. que afirma que o EEESIP “diagnostica precocemente 
e intervém nas doenças comuns e nas situações de risco que possam afetar 
negativamente a vida ou qualidade de vida da criança/jovem”. Por sua vez, a 
competência E1.2.4.  “Identifica as situações de risco para a criança/jovem (ex. maus 
tratos, negligência e comportamentos de risco)”. A competência E1.2.5. prevê que o 
enfermeiro EEESIP sensibilize “pais, cuidadores e profissionais para o risco de 
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assista a “criança/jovem em situações de abuso, negligência e maus tratos” (Ordem dos 
Enfermeiros [OE], 2018 p. 19193). Desta forma, o EEESIP tem responsabilidade e 
competências para atuar na promoção do crescimento e desenvolvimento saudáveis e 
de prevenir, detetar, sinalizar e cuidar de crianças que sejam vítimas de maus tratos. e 
entende-se, assim, a prevenção dos maus tratos como uma matéria que se encaixa no 
domínio das competências autónomas do enfermeiro e do EEESIP. 
Relativamente à prevenção dos maus tratos, podem identificar-se três níveis: a 
prevenção primária (destinada à população em geral), a secundária (destina-se a grupos 
de risco para a ocorrência de maus tratos devido a um conjunto de características 
específicas que foram abordadas na alínea anterior) e a terciária (prestação de cuidados 
a crianças/jovens e famílias vítimas de maus tratos para diminuir os efeitos existentes e 
promover a reabilitação e reinserção social). Estes três níveis de prevenção devem ser 
trabalhados de forma sistemática e integrada através de uma rede multidisciplinar, num 
esforço conjunto entre o governo e as entidades de saúde competentes (Carvalho, 
2018). 
A literatura indica que a família tem um papel fulcral na prevenção dos maus tratos, 
nomeadamente através da adoção de estratégias que visam o apoio parental, 
promovendo a parentalidade positiva (Coutinho et al., 2012).  Assim, será importante 
esclarecer alguns conceitos acerca da prevenção primária como uma forma de 
intervenção na prevenção dos maus tratos que atua na promoção das competências 
parentais, promoção da parentalidade positiva, da vinculação e da parceria de cuidados 
com vista à promoção da saúde da criança e jovem.  
A parentalidade pode ser definida como um conjunto de ações desempenhadas 
pelas “figuras parentais (pais ou substitutos) junto dos seus filhos no sentido de 
promover o seu desenvolvimento da forma mais plena possível, utilizando para tal os 
recursos de que dispõe dentro na família e, fora dela, na comunidade” (Cruz, 2005, p. 
19). O papel parental refere-se ao papel social das mães e pais com base nas normas 
sociais vigentes e este implica responsabilidades de educação e formação da criança. 
A aprendizagem do papel parental desenvolve-se através do processo de socialização 
e os objetivos da parentalidade são a promoção da sobrevivência física e a saúde da 
criança por forma a que esta cresça e se desenvolva até ser um adulto independente. 
A função familiar diz respeito à qualidade das interações e relações entre os membros 
familiares. O conhecimento desses fatores fornece aos enfermeiros orientação na sua 
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individualizada de modo a apoiar os membros da família a obter os recursos necessários 
(Hockenberry, Wilson & Winkelstein, 2014). A parentalidade positiva pode definir-se 
como o “desenvolvimento de relações positivas entre pais e crianças através das quais 
se visa optimizar todo o potencial de crescimento (…) reforçando as responsabilidades 
parentais” (Cruz & Carvalho, 2011, p. 40).  
Desta forma, de acordo com a Organização Mundial de Saíde [OMS] (2015) a 
solução passa por proporcionar um ambiente seguro e estável às crianças e jovens 
através de programas e políticas de qualidade que melhorem a qualidade dos cuidados 
pediátricos e ofereçam estratégias de prevenção dos maus tratos que englobem a 
educação parental e a visitação domiciliária como estratégias promotoras das 
capacidades parentais. 
As intervenções de Enfermagem ao nível da prevenção como ao nível da atuação 
nas situações em que há ocorrência de maus tratos, são possíveis dada a sua 
proximidade com sistema de saúde e com capacidade para atuar tanto em contexto 
hospitalar como em contexto comunitário. Assim, as intervenções de enfermagem no 
âmbito dos maus tratos passam por detetar e recolher informações sobre os sinais e 
sintomas, fatores de risco e de proteção, proteger a criança e defender os seus direitos 
e articular-se com as devidas entidades como os Núcleos Hospitalares de Apoio a 
Crianças e Jovens em Risco (NHACJR) ou as CPCJ. Neste sentido, através do 
conhecimento que adquirimos sobre o tema, o nosso projeto visa contribuir para a 
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2. “CRIANÇAS E JOVENS EM RISCO: A ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA 
DETEÇÃO, SINALIZAÇÃO E PREVENÇÃO DOS MAUS TRATOS- 
DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE ESTÁGIO 
No âmbito do Curso de Mestrado em Enfermagem- Área de Especialização de 
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, através da realização dos Estágio I e 
Estágio Final com objetivo de adquirir e desenvolver as competências de Mestre e as 
competências comuns e específicas do Enfermeiro Especialista, propusemos 
desenvolver um projeto de intervenção no âmbito das crianças e jovens em risco, 
nomeadamente acerca do papel do enfermeiro da deteção, sinalização e prevenção dos 
maus tratos. 
O referido projeto de intervenção enquadra-se na linha de investigação “Segurança 
e Qualidade de Vida” e seguiu a metodologia de projeto. Por outro lado, procura dar 
resposta aos objetivos gerais do Curso de Mestrado, que reiteram que deverão ser 
desenvolvidas competências e conhecimentos que visem a melhoria da qualidade dos 
cuidados prestados através de uma prática especializada, baseada na evidência 
científica e assente nos sistemas de referências éticos e deontológicos que regem a 
profissão, contribuindo para o desenvolvimento e reconhecimento da mesma enquanto 
disciplina. 
Segundo Ferrito, Nunes & Ruivo (2010), a metodologia de projeto procura 
solucionar um problema real e com isso adquirir conhecimentos e capacidades 
enriquecedores baseados no conhecimento teórico sobre uma temática. É uma 
metodologia de trabalho da área da investigação que procura solucionar problemas em 
contexto real. “O trabalho de projeto é uma metodologia, isto é, um conjunto de técnicas 
e procedimentos utilizados para estudar qualquer aspeto da realidade social, que 
permite prever, orientar e preparar o caminho que os intervenientes irão fazer ao longo 
da realização do projeto” (Ferrito et al., 2010, p. 4). Trata-se de um conceito flexível que 
permite a resolução de problemas previamente identificados e consiste numa tentativa 
de intervenção. Possui como a característica a intencionalidade, isto é, tem um objetivo 
que dá sentido às atividades realizadas. Pressupõe autonomia e iniciativa, sendo que 
os autores são responsáveis pelas fases do trabalho e respetivas escolhas no decorrer 
do mesmo. O Projeto foca-se num problema real, implica complexidade na sua 
realização e podem surgir dúvidas durante este processo. É composto por várias fases 
e prolonga-se num período de tempo, desde a objetivação do problemas até 
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Segundo Fortin, 2009, a metodologia de investigação implica um processo racional 
e meios técnicos que permitam realizá-la. As três funções da investigação são a 
descrição, a explicação e a predição e cada uma delas acarreta processos de aquisição 
de conhecimentos específicos. 
A metodologia de projeto, de acordo com Ferrito et al. (2010) é constituída por cinco 
etapas, sendo elas: diagnóstico de situação, planificação, execução das atividades 
planeadas, avaliação e divulgação dos resultados. Desta forma, o presente capítulo foi 
elaborado de modo a respeitar as fases atrás descritas. Em primeiro lugar será 
elaborada uma análise dos contextos em que ocorreram os estágios e a população-alvo 
elegida de modo a efetivar o diagnóstico de situação; em seguida, a fase de 
planeamento, na qual serão desenhados os objetivos gerais e específicos deste projeto; 
seguir-se-á a fase de execução com o esclarecimento das atividades e estratégias 
realizadas no âmbito dos estágios clínicos e, no final, serão apresentados e discutidos 
os resultados obtidos no decorrer deste projeto e feita a avaliação do mesmo. 
 
2.1. Enquadramento do Projeto: dos Cuidados de saúde Primários aos Cuidados 
Hospitalares 
O enquadramento do contexto em que o projeto se realizou pretende caracterizar o 
ambiente e a realidade das instituições em questão, nomeadamente as suas 
características e necessidades, de modo a planear estratégias e atividades adequadas 
a estas realidades, de forma a que possam ser úteis, relevantes e com aplicabilidade. A 
organização deste curso de Mestrado em Enfermagem divide os locais de estágio em 
dois momentos: o Estágio I e o Estágio Final, este último composto por três locais de 
estágio distintos, o que nos permitiu aplicar este projeto de intervenção em contexto 
comunitário, isto é, em cuidados de saúde primários e em ambiente hospitalar, na 
prestação de cuidados diferenciados. 
Cronologicamente, entre os dias 20 de maio e 28 de junho de 2019 decorreu o 
Estágio I que teve lugar numa Unidade de Saúde Familiar (USF) pertencente ao ACES 
(Agrupamento de Centros de Saúde) do Alentejo Central. O Estágio Final, dividido em 
três etapas, ocorreu entre os dias 17 de setembro de 2019 e 17 de janeiro de 2020. O 
módulo A decorreu nas primeiras 4 semanas numa Unidade de Urgência Pediátrica 
(UUP) da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT). O 
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um hospital da Administração Regional de Saúde do Alentejo (ARS Alentejo). Por fim, o 
módulo C decorreu numa Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais (UCIN) de um 
hospital da ARS Alentejo. 
 
2.1.1. Unidade de Saúde Familiar 
A USF em questão pertence ao ACES do Alentejo Central. Os ACES são serviços 
públicos com autoridade administrativa constituídos por várias unidades funcionais que 
prestam cuidados de saúde primários à população de uma área geográfica e estão 
divididos nas seguintes unidades funcionais: USF, Unidade de cuidados de saúde 
personalizados (UCSP), Unidades de Saúde Pública (USP), Unidade de cuidados na 
comunidade (UCC), Unidades de recursos assistenciais partilhados (URAP) e outras 
unidades propostas pela respetiva ARS e aceites pelo Ministério da Saúde (MS) 
(Ministério da Saúde [MS], 2008). As USF são unidades de prestação de cuidados de 
saúde individuais e familiares constituídas por equipas multidisciplinares (médicos, 
enfermeiros e pessoal administrativo) e são organizadas em modelos A, B e C. A 
população abrangida por cada USF corresponde ao total de utentes inscritos nas listas 
dos médicos que fazem parte da equipa e não deve ser inferior a 4000 e nem superior 
a 18 000 (Ministério da Saúde [MS], 2007). 
Esta USF abrange a área geográfica de um dos Conselhos concernentes ao Distrito 
de Évora. Segundo a Pordata (2020), este Conselho contava com 35 608 habitantes no 
ano de 2018 e uma taxa bruta de natalidade de 6,2%, tendo nascido 210 crianças no 
mesmo ano. A percentagem de jovens com menos de 15 anos no ano de 2018 foi de 
11,1%. O edifício no qual se sita a USF é também composta por outra USF, uma UCC 
e um Serviço de Urgência Básica (SUB). A área de funcionamento da USF possui uma 
sala de vacinação, sala de tratamentos, gabinete da consulta de diabetes e hipertensão 
arterial, gabinete da saúde infantil e pediatria, gabinete de planeamento familiar, balcão 
de atendimento administrativo e vários gabinetes de consulta médica. Conta ainda com 
uma sala de espera para crianças, uma sala de espera para a população em geral e o 
cantinho da amamentação. 
A equipa multidisciplinar conta com 5 médicos, 5 enfermeiros e 5 administrativos e 
o método de trabalho utilizado é o de enfermeiro, médico e administrativo de família em 
que cada equipa presta cuidados e responde às necessidades de saúde dos utentes da 
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acumula funções de direção e chefia, sendo a enfermeira Gestora e especialista na área 
de saúde materna e obstetrícia. Das restantes quatro enfermeiras, uma enfermeira é 
EEESIP, outra enfermeira é especialista de enfermagem médico-cirúrgica e as duas 
enfermeiras restantes são enfermeiras de cuidados gerais. Todos os registos 
informáticos são realizados pelos vários profissionais no programa de Sistema de Apoio 
à Prática de Enfermagem (SAPE) que utiliza a linguagem da Classificação Internacional 
para a Prática de Enfermagem (CIPE). 
Relativamente à nossa área de intervenção, as consultas de vigilância saúde infantil 
e juvenil ocorrem em conjunto com a enfermeira e médica de família, em gabinete 
próprio e de acordo as orientações do Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil 
(PNSIJ). A vigilância de Saúde Infantil e Juvenil visa a obtenção de ganhos em saúde 
nesta população específica através da avaliação do crescimento e desenvolvimento; da 
promoção de comportamentos potenciadores de saúde; da deteção e encaminhamento 
precoce de situações que possam afetar a qualidade de vida das crianças e jovens; da 
prevenção, identificação e abordagem das doenças comuns de cada faixa etária; da 
sinalização e apoio continuado às crianças com doenças crónicas e portadoras de 
deficiência e respetivas famílias; da promoção do desenvolvimento pessoal e 
autodeterminação e do apoio e estimulação do exercício parental adequado. De uma 
forma geral, o PNSIJ prevê que as consultas sejam realizadas em determinadas idades-
chave que correspondem a importantes etapas aos vários níveis de desenvolvimento, 
de socialização, alimentação e escolaridade. São valorizados os cuidados 
antecipatórios com o intuito de promover a saúde e prevenir as situações de doença e 
a deteção precoce e respetivo encaminhamento de situações de potencial risco com 
repercussões ao nível da saúde da criança (Direção-Geral da Saúde, 2013). 
As consultas de saúde infantil e juvenil têm como objetivos gerais avaliar o 
crescimento e desenvolvimento da criança e jovem, promover os comportamentos 
potenciadores de saúde, promover o cumprimento do Programa Nacional de Vacinação 
(PNV), a saúde oral, prevenção de perturbações emocionais e do comportamento, a 
prevenção de acidentes e intoxicações, a prevenção dos maus tratos, prevenção dos 
riscos da exposição solar inadequada e promover o aleitamento materno. Por outro lado, 
prevê que sejam detetadas e encaminhadas situações de risco ou de desvio do padrão 
da normalidade de uma forma precoce por forma a evitar situações que afetem 
negativamente a qualidade de vida da criança e jovem. A par disto, pretende abordar e 
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de qualidade às crianças com doença crónica. Identificar, apoiar e orientar as crianças 
e famílias vítimas de maus-tratos de qualquer etiologia, promover o desenvolvimento 
pessoal e autodeterminação das crianças e jovens e estimular, educar e orientar as 
competências e responsabilidade parental. Em todas as consultas deverão ser 
avaliadas as preocupações dos pais, as intercorrências desde a consulta anterior, se 
frequenta infantário ou não, hábitos alimentares, evolução das curvas de crescimento, 
cumprimento do calendário vacinal e deve ser avaliada a dinâmica familiar e a rede de 
suporte familiar (Direção-Geral da Saúde, 2013). 
No que diz respeito à vacinação, embora exista um horário pré-estabelecido para 
funcionamento da sala de vacinação (às segundas, quintas e sextas-feiras durante o 
período da tarde e nas terças-feiras no período da manhã), as enfermeiras na USF 
vacinam as crianças e jovens nesses períodos e também durante as consultas de 
vigilância de saúde infantil e juvenil, uma vez que as consultas estão agendadas para 
as mesmas idades-chaves que as das imunizações do PNV. Segundo Hockenberry, 
Wilson & Winkelstein (2014) p. 525, dos “avanços mais marcantes em pediatria foi o 
declínio das doenças infeciosas durante o século XX, devido ao uso generalizado da 
imunização para doenças que se podem evitar. Esta tendência continuou para o século 
XXI com o desenvolvimento de novas vacinas”.  
“Em Portugal o PNV é uma história de 
sucesso para a qual muito têm contribuído os 
enfermeiros ao longo das suas cinco 
décadas de aplicação no país. São os 
enfermeiros que gerem o PNV sendo muito 
do sucesso deste programa devido ao 
esforço e empenho destes profissionais na 
sua aplicação sistemática, consistente e 
coerente ao longo do tempo” (Frade, Frade, 
Henriques, Silva, & Gonçalves, 2017, p. 10). 
 
2.1.2 Serviço de Urgência Pediátrica 
O Centro Hospitalar em questão pertence à ARSLVT, situado na capital do distrito, 
abrange uma área com 116.044 habitantes no ano de 2018, com uma percentagem de 
15,6% de jovens e no qual nasceram 1.079 crianças no ano de 2018 (Pordata, 2020). 
O Centro hospitalar tem como missão a promoção da saúde através da prestação 
de cuidados especializados que visam a qualidade, a eficiência e a eficácia. Em 
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imediatos em situações de urgência/emergência de forma permanente, 24 horas por 
dia, todos os dias do ano, a crianças e jovens até aos 18 anos menos um dia (Centro 
Hospitalar de Setúbal, 2020). 
O espaço físico da UUP é composto por sala de espera, sala de triagem, sala de 
reanimação, sala de aerossóis, gabinetes médicos, sala de tratamentos, sala de 
pequena cirurgia e Unidade de Internamento de Curta Duração (UICD) com capacidade 
para 5 camas, sendo uma delas de isolamento. 
O sistema informático de triagem foi desenvolvido internamente pela própria 
unidade com base em critérios específicos e pré-estabelecidos. Estão preconizadas três 
prioridades: emergente (pulseira vermelha), urgente (pulseira amarela) e pouco urgente 
(pulseira azul). Os enfermeiros de triagem atribuem a prioridade com base na queixa 
descrita e na observação da criança/ jovem, avaliando a gravidade da situação clínica. 
Procedem, também, o encaminhamento para as diversas especialidades como a 
cirurgia (as crianças são observadas na sala de pequena cirurgia da UUP), ortopedia, 
oftalmologia, entre outros. Os registos informáticos da equipa multidisciplinar que presta 
cuidados em contexto de urgência são realizados no programa Alert  
A equipa de enfermagem é composta por 25 enfermeiros, entre os quais o 
Enfermeiro Chefe e a Enfermeira Responsável. Dos enfermeiros que formam a equipa, 
um elemento é especialista em Enfermagem Médico-Cirúrgica, outro elemento é 
especialista em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica ,7 são EEESIP e os 
restantes são enfermeiros de cuidados gerais. O método de trabalho é em equipa e 
dividido por equipas fixas que são constituídas por quatro elementos. A cada elemento 
é distribuído um posto de trabalho. O chefe de equipa, elemento EEESIP, presta 
cuidados nos vários postos e gere as necessidades e tomadas de decisão em cada 
turno. 
 
 2.1.3 Serviço de Internamento de Pediatria 
O internamento de Pediatria pertence a um hospital de referência do território 
alentejano e está integrado na ARS Alentejo. A missão deste hospital é prestar cuidados 
diferenciados, adequados e em tempo útil, garantindo padrões elevados de 
desempenho técnico-científico. Tem como objetivos a obtenção de ganhos em saúde, 
garantir a prestação de cuidados humanizados e que garantam o cumprimento e 
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qualidade dos cuidados prestados (Hospital do Espírito Santo de Évora, E.P.E. [HESE, 
E.P.E., 2018). 
O hospital em questão situa-se num município com 52.664 habitantes (2018), no 
entanto tem uma área de influência direta que abrange 156.207 habitantes do 
provenientes do Alentejo Central e uma influência indireta de 321.903 habitantes do Alto 
Alentejo, Baixo Alentejo e Alentejo Litoral, o que no total corresponde a uma área de 
influência de 478.110 habitantes. No ano de 2017 ocorreram 73.241 episódios de 
urgência, sendo que destes, 27,9% correspondem a episódios de urgência de crianças 
e jovens em idade pediátrica. Em relação aos episódios de Hospital de Dia, do total de 
23.996 episódios no referido ano, 6,9% correspondem a crianças e jovens até aos 18 
anos de idade. No que diz respeito aos episódios de internamento, o serviço de Pediatria 
assegurou 9,6% do total dos internamentos no ano de 2017 (HESE,E.P.E., 2018). 
A equipa multidisciplinar é constituída por pediatras e internos de pediatria, 
enfermeiros, assistentes operacionais e uma assistente administrativa. A equipa de 
enfermagem é composta por 16 enfermeiros, contando com uma enfermeira-chefe de 
Carreira e uma enfermeira responsável. Toda a equipa é composta por EEESIP ou em 
processo de conclusão da sua formação especializada. O método de trabalho é 
individual e são distribuídos os doentes por cada enfermeiro em cada turno. Os registos 
informáticos são realizados no programa Alert. 
 
2.1.4  Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais 
O estágio de 4 quatro semanas integrado no Estágio Final decorreu num hospital 
de referência da ARS Alentejo, o mesmo hospital no qual decorreu o estágio no 
internamento de Pediatria. A região do Alentejo teve uma Taxa Bruta de Natalidade de 
7,6% no ano de 2018 (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2020).  Segundo a 
Sociedade Portuguesa de Pediatria (2020), a taxa mundial de partos pré-termo é de 
cerca de 11% a nível mundial e de 8% em Portugal. Destes, 1,2% correspondem a 
prematuros com menos de 32 semanas de gestação. Segundo os dados do INE (2020), 
entre 2013 e 2018 aumentou a percentagem de nados-vivos de baixo peso (peso inferior 
a 2 500 gramas), que corresponde a cerca de 9% do total de nados vivos nascidos em 
2018. Para além disso, no mesmo intervalo de anos, verificou-se um aumento de nados 
vivos prematuros que corresponde a 8% dos nados vivos de 2018, total de 6 922 recém-
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A UCIN é considerada pela Comissão Nacional de Saúde Materna e Infantil como 
um hospital de Apoio Perinatal Diferenciado desde 2001. Tem uma lotação de 12 camas, 
divididas por três salas: Sala A (Cuidados Intensivos), Sala B (Cuidados Especiais) e 
Sala C (Cuidados Mínimos). Possui ainda 3 quartos destinados aos pais que pernoitem 
durante a noite (Hospital do Espírito Santo de Évora, 2020). Esta unidade recebe 
diariamente recém-nascidos pré-termo e de termo nascidos neste hospital ou 
provenientes de outros hospitais dentro da sua área de influência. Recebe ainda recém-
nascidos até aos 28 dias de idade provenientes do domicílio e que necessitem de 
cuidados de internamento. 
Conta com uma equipa multidisciplinar da qual fazem parte enfermeiros, pediatras, 
assistentes operacionais, fisioterapêuticas e uma assistente administrativa. A equipa de 
enfermagem é composta por 23 elementos, todos elementos EEESIP. O método de 
trabalho adotado é o individual e os registos clínicos são realizados em suporte papel e 
arquivados no processo clínico de cada recém-nascido. 
 
2.2.  Diagnóstico de Situação 
Trata-se da primeira fase da metodologia de projeto e procura elaborar um relatório 
descritivo sobre o problema identificado e sobre a realidade onde se vai intervir. Para 
desenvolver um projeto na área da saúde devem ser identificadas as necessidades 
existentes com o intuito de responder a essa necessidade/ problema real através de 
estratégias e intervenções para que sejam criadas respostas de qualidade e que 
suprimem as necessidades da população (Ferrito et al., 2010). 
É um processo dinâmico e contínuo, deve ser realizado num tempo útil e com o 
conhecimento e aperfeiçoamento corretos para que possam ser implementadas 
medidas adequadas e pertinentes (Ferrito et al., 2010). 
Importa acrescentar determinados conceitos como a necessidade e problema. O 
problema em saúde refere-se como algo julgado como deficiente. Por outro lado, 
existem as necessidades, que podem ser classificadas como reais, expressas ou não-
expressas. Assim, o diagnóstico de situação prevê que em primeiro lugar seja definido 
o problema e posteriormente sejam identificadas as necessidades, a par dos fatores que 
conduzem aos problemas e as consequências que advêm dos mesmos. Os problemas 
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Subdivide-se em quatro etapas, são elas: a identificação dos problemas existentes 
no contexto em estudo; o estudo e prognostico da evolução dos problemas; estudo das 
causas dos problemas, a identificação das necessidades e o percurso necessário para 
percorrer entre a realidade atual e o resultado desejado (Tavares, 1990, citado por 
Ferrito et al., 2010). 
A identificação do problema corresponde à primeira fase da elaboração do projeto 
e trata-se de um elemento fundamental neste processo. De uma forma geral, os 
problemas podem advir da opinião de especialistas de um determinado contexto, de 
bases de dados, de sugestões ou questões deixadas em aberto em investigações 
anteriores. Este deve ser concreto e real, reunir condições para ser estudado, ser 
operacionalizado através de uma hipótese cientifica, ter importância tanto a nível prático 
como teórico e ser claro e compreensível para os profissionais da área (Ferrito et al., 
2010). “Um problema de investigação é uma situação que necessita de uma elucidação 
ou modificação” (Fortin, 2009, p. 67). A escolha da temática está ligada à disciplina ou 
profissão do investigador e relacionado com preocupações clínicas ou profissionais 
(Fortin, 2009). 
Assim, os temas de estudo podem surgir de diversas conjunções como os contextos 
clínicos, as observações, os trabalhos publicados e as teorias existentes sobre o tema. 
Pode ser inspirado na observação de situações problemáticas observadas em contexto 
de trabalho que muitas vezes conduzem ao conhecimento mais geral sobre a temática 
(Fortin, 2009). Neste sentido, a escolha deste tema como objetivo do nosso estudo, 
deve-se à observação da problemática em contexto clínico, diariamente, na nossa 
prestação de cuidados, como uma matéria sobre a qual os enfermeiros revelam ter 
dúvidas e receios acerca do processo de atuação e os procedimentos a adotar. 
Por outro lado, os trabalhos publicados e a investigação existente sobre o tema 
constituem uma fonte de estudo, visto que as questões anteriormente debatidas podem 
ser discutidas sob outro ponto de vista (Fortin, 2009). Neste sentido, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica sobre o tema (explicitada no capítulo anterior), nomeadamente 
acerca do papel do enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção dos maus tratos a 
crianças e jovens e a sua atuação nestes casos, bem como a prevalência dos maus 
tratos a nível nacional. 
 Segundo Silva, Afonso, & Silva, 2014, 
p. 72, "Os estudos de investigação, à escala 
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documentar o facto de que os maus-tratos 
constituem um grave problema de saúde, 
que afeta uma larga parcela da população 
nas primeiras décadas da vida, sendo que, 
atualmente, já dispomos de várias e valiosas 
ferramentas de trabalho que nos orientam e 
regem para uma melhor prestação perante 
estes casos, como é o exemplo do Guia 
Prático de Abordagem, Diagnóstico e 
Intervenção”. 
Para além disso, os temas sociais podem constituir temas de estudo (Fortin, 2009). 
Desta forma, considerámos os maus tratos a crianças e jovens, como um problema 
social, na medida em que se trata de uma realidade existente na nossa sociedade, com 
repercussões graves para estas crianças e jovens e que toda a comunidade deve ter 
uma intervenção ativa nesta temática e o superior interesse a criança, princípio 
norteador na intervenção do estado e na Constituição da República Portuguesa, 
assinala o dever da sociedade e do estado em proteger as crianças, jovens e famílias. 
Segundo a CNPDPCJ  (2019) no Relatório anual da avaliação da atividade das 
CPCJ do ano de 2018, existiram no total 13 905 situações de perigo diagnosticadas. 
Destas, 5999 (43,1%) referem-se a casos de negligência, 2606 (18,7%) referem-se a 
comportamentos de perigo na infância e juventude, 2422 (17,4%) dizem respeito a 
situações de violação do direito à educação e 1661 (11,9%) referem-se a casos de 
violência doméstica. No referido ano existiu um volume de 61291 processos abertos a 
nível nacional, sendo que no total foram 60 493 crianças e jovens foram acompanhados 
pelas CPCJ. No Distrito de Évora foram realizadas 491 comunicações, sendo que 
destas foram realizados 185 diagnósticos de maus tratos.  
Do total nacional, relativamente às 
entidades sinalizadoras, os 
estabelecimentos de saúde correspondem a 
4,7% CNPDPCJ  (2019). Está estabelecido 
que as entidades com competência em 
matéria de infância e juventude (escolas, 
municípios, o centro de saúde, o hospital, 
entre outros) têm como funções: “-Avaliar, 
diagnosticar e intervir em situações de risco 
e perigo; -Implementar estratégias de 
intervenção necessárias e adequadas à 
diminuição ou erradicação dos fatores de 
risco; -Acompanhar a criança, jovem e 
respetiva família em execução de plano de 
intervenção definido pela própria entidade, 
ou em colaboração com outras entidades 
congéneres; -Executar os atos materiais 
inerentes às medidas de promoção e 
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ção ou pelo Tribunal, de que sejam 
incumbidas, nos termos do acordo de 
promoção e proteção ou da decisão judicial “ 
(CNPDPCJ, 2019, p. 16). 
 
A par da escolha do tema, importa também definir a população-alvo, isto é, a 
população estudada junto da qual se recolherá a informação e que tem características 
comuns que a definem como tal. Não sendo possível estudar a totalidade da população-
alvo, estudar-se-á uma amostra representativa da mesma (população acessível) (Fortin, 
2009). A amostra utilizada neste estudo trata-se de uma amostra não probabilística 
acidental, na medida em que foi local e o momento que determinaram a sua escolha. 
Trata-se de uma amostra acidental ou denominada de conveniência que determina que 
os indivíduos da população-alvo estejam acessíveis e que correspondam a 
determinados critérios de inclusão e tem como desvantagens o facto de ser uma 
amostra pouco representativa da população em geral e daí que a generalização seja 
limitada (Fortin, 2009). 
Em suma, o diagnóstico de situação é a etapa na qual se identifica o problema 
através dos instrumentos de colheita e análise da informação eleitos. Para a elaboração 
do diagnóstico de situação, as formas mais utilizadas são a entrevista, o questionário, 
métodos de análise de situação como a análise SWOT, cadeia de valores, FMEA e 
Stream Analysis. A observação é uma questão de extrema importância na medida em 
que permite compreender o contexto e os intervenientes em questão. Os questionários 
podem ser abertos ou fechados e quanto mais fechados forem, mais terão vantagens 
no uso em amostras grandes. Pelo contrário, os questionários abertos permitem obter 
respostas mais personalizadas e deverão ser utilizados em amostras mais pequenas. 
As escalas de avaliação, como o exemplo da Escala de Likert, permitem que o sujeito 
responda numa escala gradual entre o acordo e o total desacordo. Por outro lado, a 
entrevista é um meio de diagnóstico que pode ser utilizado de forma individual ou em 
grupo com o intuito de recolher informação (Ferrito et al., 2010). Assim, elegemos o uso 
de questionário (Apêndice B) com o intuito de recolher os dados e tratar e organizar a 
informação de forma rigorosa e detalhada. O mesmo encontra-se dividido em duas 
partes e tem como objetivo  identificar o conhecimento e a atuação por parte das equipas 
de enfermagem a exercer funções em diferentes contextos pediátricos (Cuidados de 
Saúde Primários, serviço de Urgência Pediátrica, UCIN e internamento de Pediatria) 
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caracterizada a amostra e na segunda parte será abordada a temática dos maus tratos 
a crianças e jovens. 
Foram tidos em conta todos os aspetos éticos e legais na aplicação dos 
questionários dirigidos aos enfermeiros através da autorização formal das referidas 
instituições, aprovação pela Comissão de Ética do Instituto Politécnico de Portalegre e, 
individualmente, através do consentimento informado, livre e esclarecido assinado por 
cada Enfermeiro que aceitou participar neste estudo. Importa referir que, previamente à 
aplicação dos referidos questionários, foi apresentado projeto aos Enfermeiros Chefes 
e Enfermeiros Orientadores de cada local de estágio, o que nos permitiu verificar a 
pertinência da problemática a estudar. Os dados obtidos foram tratados 
estatisticamente. 
A amostragem da USF é constituída por 5 enfermeiros, todos participaram, o que 
revela uma taxa de adesão de 100%. Todos os elementos são do sexo feminino, 2 
elementos têm entre 40-49 anos (40%), outros 2 elementos têm entre 50-49 anos (40%) 
e 1 elemento tem entre 30-39 anos (20%). No âmbito das habilitações literárias, 2 
elementos têm Licenciatura em Enfermagem (40%) e os restantes 3 elementos são 
detentores de cursos de pós-licenciatura em enfermagem (60%): 1 com Mestrado em 
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (20%), 1 com especialidade em Enfermagem 
de Saúde Materna e Obstetrícia (20%) e o outro elemento restante com Especialidade 
em Enfermagem Médico-cirúrgica. No que diz respeito à experiência profissional, 4 
elementos têm entre 10 a 14 anos de experiência profissional (80%) e apenas 1 
elemento tem entre 5 a 9 anos (20%). No âmbito da formação contínua em serviço, 4 
elementos (80%) referiram já ter assistido a formação sobre o tema e apenas 1 
elementos respondeu negativamente (20%). 
A amostragem de UUP foi composta por 16 enfermeiros de um total de 25, o que 
corresponde a uma taxa de adesão de 64%. Destes, 100% dos participantes são do 
sexo feminino e, em relação às idades: 5 enfermeiros têm entre 20 a 29 anos (31,2%), 
6 enfermeiros têm entre 30 a 39 anos (37,5%), 2 têm entre 40 a 49 anos (12,5%) e 3 
têm entre 50 a 59 anos de idade (18,7%). No que diz respeito às suas habilitações 
literárias, metade dos enfermeiros (n=8, 60%) detém o grau de Licenciatura em 
Enfermagem, 3 (18,7%) são Especialistas em Enfermagem de Saúde Infantil e 
Pediátrica, 3 (18,7%) são Mestres em Enfermagem e Especialistas em Enfermagem de 
Saúde Infantil e Pediátrica, 1 (6,25%) é Especialista em Enfermagem de Saúde Mental 
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Neonatologia. Por outro lado, 37,5% (n=6) tem entre 0 e 4 anos de experiência 
profissional, 4 enfermeiros (25%) têm experiência profissional > a 20 anos, 3 
enfermeiros têm entre 9 e 14 anos de experiência profissional (18,7%), 2 enfermeiros 
contam entre 15 a 19 anos de experiência profissional (12,5%) e 1 enfermeiro com entre 
5 a 9 anos de experiência (6,25%). Relativamente à questão colocada na primeira parte 
do questionário, acerca da assistência de formações sobre o tema dos maus tratos, 13 
enfermeiros (81,2%) respondeu “sim” e apenas 3 elementos (18,7%) respondeu “não”. 
No serviço de internamento de Pediatria, dos 16 elementos que integram a equipa, 
participaram 10 elementos, o que corresponde a 62,5% de adesão. A equipa é apenas 
constituída por elementos do sexo feminino (100%) e relativamente à distribuição das 
idades: 4 elementos têm entre 40-49 anos (40%), 3 elementos têm entre 30-39 anos 
(30%), 2 elementos têm entre 20-29 anos de idade (20%) e 1 elemento entre os 50-59 
anos (10%). 7 enfermeiros inquiridos são especialistas em Enfermagem de Saúde 
Infantil e Pediátrica (70%), 2 enfermeiros têm a Licenciatura em Enfermagem (20%) e 1 
enfermeiro tem o Mestrado em Enfermagem com especialidade em Enfermagem de 
Saúde Infantil e Pediátrica (10%). 6 enfermeiros têm entre 0-4 anos de experiência 
profissional no serviço (60%), 2 enfermeiros têm entre 15-19 anos de experiência (20%), 
1 tem 9-14 anos de experiência (10%) e o restante elemento tem mais de 20 anos de 
experiência profissional (10%). 8 elementos (80%) referiram ter tido formação sobre o 
tema dos maus tratos e apenas 2 (20%) respondeu à questão colocada de forma 
negativa. 
Na UCIN a taxa de participação foi de 52,1% na medida em que participaram neste 
estudo 12 dos 23 elementos que constituem a equipa de enfermagem. Todos os 
elementos que participam são do sexo feminino, o que corresponde a 100%. No que 
concerne às idades, 6 elementos (50%) têm entre 30-39 anos de idade, 3 têm 40-49 
anos (25%) e os restantes 3 têm entre 50-59 anos (25%). 100% da amostra é 
especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica. 4 enfermeiros têm entre 0-
4 anos de experiência em Neonatologia (33,3%), 4 tem mais de 20 anos de experiência 
profissional (33,3%), 2 elementos têm entre 15 a 19 anos de experiência (16,6%), 1 
elemento tem entre 5-9 anos de experiência (8,3%) e o restante elemento da 
amostragem tem entre 9 a 14 anos de experiência (8,3%). Relativamente à questão “No 
âmbito da formação continua, assistiu a alguma sessão de formação sobre a temática 
dos maus tratos a crianças e jovens?”, 7 elementos (58,3%) responderam “Sim” e 5 
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Na segunda parte do questionário, os dados serão apresentados de modo 
agregado, de modo a compreendê-los através de uma visão geral, o que corresponderá 
à realidade da amostragem (43 enfermeiros). Assim, em relação à capacidade para 
detetar situações de maus tratos de acordo com as diferentes tipologias (Figura 1), 
verificou-se a maioria dos enfermeiros inquiridos revela sentir-se capacitado para o 
fazer. De salientar que em relação ao síndrome de Munchausen por procuração, 51,1% 
refere sentir-se “pouco capaz” de detetar potenciais situações de risco. De um modo 
geral, a amostra revela sentir-se mais capaz de detetar situações de maus tratos físicos, 
emocionais e situações de negligência. No reverso da medalha, refere sentir-se menos 











Figura 1. Distribuição da resposta dos Enfermeiros em relação à capacidade para detetar maus tratos de acordo 
com as diferentes tipologias; Fonte: Elaboração própria com base nos resultados dos questionários aplicados. 
Em relação aos sinais e sintomas que uma criança/ jovem que seja uma potencial 
vítima de maus tratos (Figura 2), a maioria da amostra respondeu corretamente às 
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Figura 2. Resposta dos enfermeiros aos sinais e sintomas de uma criança/ jovem potencial vítima de maus tratos; 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados dos questionários aplicados. 
Relativamente aos fatores de risco de maus tratos (Figura 3), 33 enfermeiros 
(76,7%) identificaram a criança portadora de doença crónica como fator de risco. 32 
enfermeiros (74,4%) responderam que a hiperatividade constitui um fator de risco e 23 
enfermeiros (53,4%) identificaram a parentalidade precoce como fator de risco. Os 
resultados acima descritos estão de acordo com a literatura consultada, que identifica a 
hiperatividade, a doença crónica e a prematuridade como fatores de risco para a 
ocorrência de maus tratos. Por outro lado, apenas 10 enfermeiros (23,2%) identificaram 
a parentalidade tardia como fator de risco e 12 dos inquiridos (27,9%) identificou 
monoparentalidade como fator de risco. De um universo de 43 enfermeiros que 
participaram neste estudo, apenas 17 (39,5%) referiu a prematuridade como fator de 
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risco para a criança/jovem sofrer de maus tratos, embora a literatura não evidencie esta 
realidade. 
Figura 3. Distribuição da resposta dos Enfermeiros em relação aos fatores de risco de maus tratos; Fonte: Elaboração 
própria com base nos resultados dos questionários aplicados 
Sobre o contacto com crianças/jovens em que existisse suspeita de maus tratos 
(Figura 4), de um universo de 43 enfermeiros inquiridos, 27 (62,7%) respondeu que, na 
sua prestação de cuidados, já teve contacto com uma criança/ jovem que fosse uma 
potencial vítima de maus tratos. 16 (37,2%) responderam de forma negativa à questão 
colocada 
Figura 4. Distribuição da resposta dos Enfermeiros sobre o contacto com criança/jovem potencial vítima de maus 
tratos; Fonte: Elaboração própria com base nos resultados dos questionários aplicados. 
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Por outro lado, quando questionados se já sinalizaram algumas situações de 
suspeita de maus tratos (Figura 5), 29 dos enfermeiros inquiridos (67,4%) respondeu 
“Não” e 14 enfermeiros (32,5%) responderam “Sim”. Dos que responderam 
afirmativamente à questão anterior (Figura 6), é possível aferir que a maior parte (n=9) 
concretizou-se para através dos encaminhamentos para as entidades com competência 
na matéria (NHAJCR, NACJR e CPCJ). 2 enfermeiros encaminharam a situação para 
as Assistentes Sociais das instituições em que trabalham e outros 2 para os Médicos de 
Família das respetivas crianças/ jovens. 
Figura 5. Distribuição das respostas dos enfermeiros sobre sinalização de situações de maus tratos; Fonte: Elaboração 
própria com base nos resultados dos questionários aplicados. 
Figura 6. Tipo de encaminhamento da sinalização das situações de maus tratos; Fonte: Elaboração própria com base 
nos resultados dos questionários aplicados. 
Acerca da questão “Considera-se capacitado para identificar e detetar de forma 
precoce as situações de crianças/ jovens vítimas de maus tratos?” (Figura 7), da 
amostra total 25 enfermeiros (58,1%) responderam não se sentir capacitados para 
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outro lado, 18 enfermeiros (41,8%) referem sentir-se capacitados para o fazer na sua 
prestação de cuidados. 
Figura 7. Distribuição das respostas dos enfermeiros sobre a capacidade de identificar e detetar de forma precoce 
situações de maus tratos; Fonte: Elaboração própria com base nos resultados dos questionários aplicados. 
De um universo de 43 enfermeiros que trabalham em contexto de prestação de 
cuidados a crianças e jovens (Figura 8), 27 (62,7%) refere não conhecer o Guia Prático 
de abordagem, diagnóstico e prevenção da DGS do ano de 2011 e os restantes 16 
(37,2%) refere conhecer o documento em questão. 
Figura 8.Distribuição das respostas dos enfermeiros sobre o seu conhecimento do Guia Prático de abordagem, 
diagnóstico e prevenção dos maus tratos a crianças e jovens da DGS, 2011; Fonte: Elaboração própria com base nos 
resultados dos questionários aplicados. 
Sobre a existência de normas de atuação acerca da proteção de crianças e jovens 
em risco (Figura 9), 23 dos inquiridos (53,4%) responderam que no serviço em que 
desempenham funções estas efetivamente existem. 20 enfermeiros inquiridos (46,5%) 
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Figura 9.Distribuição da resposta dos enfermeiros sobre a existência de normas de atuação sobre os maus tratos no 
serviço onde prestam cuidados; Fonte: Elaboração própria com base nos resultados dos questionários aplicados. 
No que diz respeito à necessidade de formação sobre os maus tratos a crianças e 
jovens (Figura 10), a maioria (n=42) (97,6%) respondeu que considera necessário e 
apenas 1 (2,3%) dos enfermeiros inquiridos respondeu negativamente à questão 
colocada. 
Ainda sobre esta questão, dos enfermeiros que responderam “sim” à pergunta 
anterior (Figura 11), 11 (25,5%) responderam que gostariam de ter formação acerca 
dos sinais de alerta, 6 responderam que gostariam de ter formação sobre os maus tratos 
em geral, 5 (11,6%) responderam que gostariam que fosse abordada a temática dos 
maus tratos neonatais e 7 enfermeiros (16,2%) não responderam à questão colocada. 
Figura 10.Distribuição da resposta dos enfermeiros sobre a necessidade de formação sobre a temática; Fonte: 
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Figura 11.Distribuição das necessidades de formação por temas; Fonte: Elaboração própria com base nos resultados 
dos questionários aplicados. 
Assim, da análise dos dados atrás apresentados pode constatar-se que, em relação 
à tipologia dos maus tratos e à capacidade do enfermeiro para detetar situações de 
risco, foi visível que os enfermeiros desta amostra se sentem mais capacitados para 
detetar precocemente situações de maus tratos físicos, emocionais e situações de 
negligência. Por outro lado, revelam sentir-se menos capacitados para detetar situações 
referentes a abuso sexual e síndrome de Munchausen por procuração. A literatura 
evidencia que o abuso físico parece ser mais facilmente identificado quando comparado 
com a negligência e com o abuso psicológico e emocional (Magalhães, 2010). Por outro 
lado, o abuso sexual é de difícil diagnóstico uma vez que, por norma, não existem 
indícios físicos evidentes (Direção-Geral da Saúde, 2011). Em relação ao síndrome de 
Munchausen por procuração, parece existir alguma relutância por parte dos 
profissionais de saúde, uma vez que a escassa incidência nacional destes casos, 
associada à inexperiência a lidar com estes tipos de abuso, conduz a um estado 
ansiogénico de sinalizar erradamente (Oliveira, 2016). 
34,8% da amostra identificaram o estilo parental permisso como fator de risco. 
Quanto a esta temática e relativamente ao contexto familiar, apenas os estilos parentais 
demasiado rígidos ou autoritários constituem um fator de risco para a ocorrência de 
maus tratos (Direção-Geral da Saúde, 2011). O estilo parental autoritário diz respeito a 
altos níveis de controlo, baixa responsividade, altos níveis de exigência e respeito à 
autoridade, punindo frequentemente como forma de controlar o comportamento da 
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No que diz respeito à existência de formação sobre a temática dos maus tratos, 
74% dos enfermeiros (n=32) que participam neste estudo referem já ter assistido a 
alguma formação sobre o tema. Apesar disso, 58,1% (n=25) dos inquiridos revela não 
se sentir capacitado para identificar e detetar precocemente situações de maus tratos. 
Acerca deste assunto, Silva, Afonso & Silva (2014) revelam que os enfermeiros que têm 
formação específica sobre os maus tratos a crianças e jovens apresentam um maior 
conhecimento sobre a deteção e procedimentos de encaminhamento destas situações. 
62,7%, isto é, 27 enfermeiros dos 43 incluídos neste estudo refere não conhecer o 
Guia Prático de abordagem, diagnóstico e intervenção sobre os maus tratos em crianças 
e jovens da DGS de 2011. Esta realidade é corroborada pelo estudo de Silva, Afonso, 
& Silva (2014) que revelou que 78,3% dos participantes do seu estudo não conhecia o 
documento atrás referido.  
Cerca de metade da amostra (46,5%) revela que não existem documentos de apoio 
(normas de atuação/ protocolos/ orientações técnicas) no serviço onde desempenham 
funções sobre a sinalização e referenciação de crianças e jovens vítimas de maus tratos 
ou suspeita destes, o que revela que, apesar de ser uma temática muito trabalhada e 
que ao longo dos últimos anos tem vindo a ser alvo de atenção em saúde, a verdade é 
que, é ainda um tema atual e com necessidade de intervenção. 
Relativamente à referenciação de crianças e jovens, de um universo de 43 
enfermeiros, apenas 14 enfermeiros referiram que na sua prática profissional 
referenciaram situações de maus tratos, o que corresponde apenas a 32,5% da amostra 
total. Assim, os resultados obtidos vão de encontro a estudo de Saraiva, Rosas, Valente 
& Viana (2012) que afirma que os profissionais de saúde têm medo das represálias que 
possam surgir, medo da necessidade de ser testemunha no processo de investigação 
ou desconhecimento da legislação existente. Por outro lado, segundo Magalhães 
(2010), existem fragilidades ao nível da formação profissional que impedem que se 
detetem e tratem os casos de maus tratos de forma precoce e correta. 
Por fim, através da resposta à questão colocada sobre a necessidade de formação 
sobre o tema, 42 enfermeiros dos 43 inquiridos (97,6%) responderam que sentem essa 
necessidade. As necessidades mais evidenciadas passam pela temática dos sinais de 
alerta (25,5%), sessões de formação sobre o tema em geral (13,95%) e maus tratos 
neonatais (11,6%). 16,2% (7 enfermeiros) não responderam à questão colocada. 
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enfermagem pediátrica pelo que é fundamental o desenvolvimento de conhecimentos 
na área da prevenção dos maus tratos com vista à qualidade dos cuidados. De acordo 
com Matos (2018), os maus tratos a crianças e jovens constituem uma problemática 
social e trata-se de uma área transversal a todos os contextos de prestação de cuidados 
nos quais o Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica tem 
uma atuação particular. 
Face aos resultados obtidos através da aplicação do questionário de diagnóstico de 
situação, pode concluir-se que, os maus tratos a crianças e jovens são um tema atual e 
de extrema importância, tratando-se de um problema de saúde pública não pelos fatores 
causais por si só, mas também pelas repercussões e consequências que advém para 
as vítimas, que serão os futuros adultos do amanhã (Silva et al., 2014). 
Deste modo, podemos concluir que apesar a maioria dos enfermeiros (74%) dos 
enfermeiros incluídos nesta amostra já ter tido formação sobre a temática dos maus 
tratos a crianças e jovens e que a maioria refere sentir-se capacidade para o fazer, 
97,6% revela sentir necessidade de ter mais formação específica sobre o tema, talvez 
pela complexidade e especificidade do mesmo. 
Para além disso, apenas 32,5% da amostra em algum momento da sua vida 
profissional já referenciou alguma criança ou jovem que fosse vítima de maus tratos ou 
suspeita destes, o que nos pode eventualmente revelar que, apesar da formação 
existente e de cada vez mais ser um tema trabalhado e debatido ao longo destes últimos 
anos, a verdade é que, possivelmente, os enfermeiros continuam a não referenciar 
todas as situações passíveis de ser notificadas, ou por desconhecimento da conduta 
adotar e dos procedimentos a realizar ou por terem algum receio de o fazer. 
Os enfermeiros têm legitimidade, obrigação legal e moral, responsabilidade e 
competências para prevenir, detetar e referenciar estes casos e, nesse sentido, o estudo 
realizado poderá constituir uma forma de sensibilização sobre as práticas de 
enfermagem existentes, com vista à melhoria continua da prestação de cuidados em 
pediatria e consequentes ganhos em saúde.  
Desta forma, com base na pesquisa bibliográfica efetuada, no questionário de 
diagnóstico de situação implementado e nas observações no contexto clínico no qual 
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-Apesar dos esforços de diversas entidades, nomeadamente da Direção-Geral da 
Saúde e da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e 
Jovens a nível nacional, regional e local, os maus tratos a crianças e jovens continuam 
a ser um problema emergente e com necessidade de intervenção. 
 -O enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica assume-
se como fundamental na defesa e proteção destas crianças e jovens através da deteção 
precoce, sinalização e prevenção dos maus tratos e na capacitação dos pais de modo 
conferir-lhe competências parentais levando à prática de uma parentalidade positiva. 
-Apesar de os Enfermeiros inquiridos possuírem formação e conhecimentos sobre 
o tema (74% da amostragem revela já ter tido formação sobre o tema), a maior parte 
(97,6%) refere necessidade de formação acrescida sobre o tema. 
Em suma, das constatações acima referidas, emerge o problema ‘Os maus tratos a 
crianças e jovens com um problema de saúde pública a nível nacional’. A par da 
definição do problema surgem as questões de investigação, na medida em que este, 
segundo Fortin (2009) p. 72, pode definir-se como “uma pergunta explícita respeitante 
a um tema de estudo que se deseja examinar, tendo em vista desenvolver o 
conhecimento que existe (…) Qualquer questão delimita um tema de estudo, precisa a 
população e os conceitos e comporta uma questão pivô”. Desta forma, as questões de 
investigação definidas para este projeto são: “Quais os conhecimentos dos Enfermeiros 
da USF, da UUP, do serviço de Internamento de Pediatria e da UCIN sobre os maus 
tratos a crianças e jovens?” “Qual a atuação dos Enfermeiros da USF, da UUP, do 
serviço de Internamento de Pediatria e da UCIN nas situações de maus tratos a crianças 
e jovens ou suspeita destes?” 
 
2.3. Definição dos Objetivos do Projeto 
Após formular o problema, torna-se imperativo definir o objetivo da investigação e 
determinar o que pretendemos realizar no sentido precisar a direção que se quer dar à 
investigação (Fortin, 2009).  Os objetivos constituem representações antecipadas das 
ações a realizar e para que tal aconteça, é necessário que os problemas sejam claros, 
concisos e descritos de forma sucinta. Alguns autores defendem que os objetivos devem 
ser delineados numa fase inicial do projeto, outros reiteram que estes devem delimitados 
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gerais ou específicos. Os objetivos gerais devem ser delineados tendo em conta as 
capacidades e conhecimentos a adquirir e dizem respeito a competências amplas. Por 
outro lado, o objetivos específicos são indicadores de competências que devem ser 
adquiridas ao longo do percurso e são o resultado da subdivisão do objetivo geral 
(Ferrito et al., 2010). 
Neste sentido, no contexto da metodologia de projeto foram delineados os 
seguintes objetivos geral e específicos: 
Objetivo Geral: 
-Contribuir para a segurança da criança, no âmbito da prevenção dos maus tratos 
e a sua correta sinalização.   
Objetivos Específicos: 
1. Desenvolver conhecimentos, capacidades e habilidades relacionados 
com a temática dos maus tratos a crianças e jovens. 
2. Sensibilizar as equipas de enfermagem acerca dos maus tratos a 
crianças e jovens, como um problema de saúde pública a nível nacional. 
3. Otimizar estratégias para capacitar os enfermeiros para intervir na 
prevenção, deteção e sinalização de situações de crianças e jovens em risco. 
4. Promover a divulgação dos resultados junto das equipas de enfermagem 
da região do Alentejo nos seus diferentes contextos de trabalho. 
 
2.4. Planeamento do Projeto  
Trata-se da terceira fase do da metodologia de projeto em que é elaborado um 
plano detalhado, planeando as atividades a desenvolver, os recursos necessários e as 
limitações e condicionantes do projeto em questão. As atividades serão calendarizadas 
através da elaboração de um cronograma, que de uma forma interativa e flexível, prevê 
que as durações e atividades previstas possam ter que ser revistas. As atividades, 
meios e estratégias elegidos vão de encontro aos objetivos anteriormente delineados 
(Ferrito et al., 2010). 
As atividades têm uma duração, requisitos e custo previstos e podem subdividir-se 
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Saúde, elaboração de normas, sessões de role-playing ou de brain storming (Ferrito et 
al., 2010). 
As estratégias dizem respeito à utilização dos meios e estão relacionadas com a 
capacidade de aplicar uma tarefa de forma eficiente. O seu objetivo é utilizar de forma 
eficaz os recursos. Podem ser de natureza referente à pesquisa, aos meios de suporte 
disponíveis ou estar relacionadas com as características de determinada equipa (Ferrito 
et al., 2010). 
Os meios referem-se à determinação dos recursos e são responsáveis pela 
efetivação das atividades planeadas no âmbito de cada projeto. Podem ser de ordem 
técnica e material quando relacionados com os equipamentos e tecnologias necessárias 
para realizar o projeto. Podem ser de ordem financeira, quando se referem a recursos 
económicos e meios humanos quando dizem respeito a uma equipa com um conjunto 
de competências e conhecimentos (Ferrito et al., 2010). 
O planeamento deste projeto teve início com a elaboração da Proposta de Projeto 
de Estágio e respetivo plano de trabalho ao Instituto Politécnico de Portalegre, de acordo 
com as orientações do regulamento do ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre 
da Universidade de Évora,  No decorrer dos Estágios, foram também apresentados 
formalmente os pedidos de autorização às respetivas instituições onde o projeto teve 
lugar (Anexos 1, 2 e 3) e à Comissão de Ética do Instituto Politécnico de Portalegre 
(Anexo 4). Neste sentido, apresentam-se em seguida os objetivos específicos e 
respetivas estratégias e atividades delineadas: 
Objetivo específico nº1 - Desenvolver conhecimentos, capacidades e habilidades 
relacionados com a temática dos maus tratos a crianças e jovens. 
Por forma a dar resposta ao objetivo específico 1, foi realizada uma completa 
pesquisa do estado da arte, isto, é uma pesquisa bibliográfica acerca da temática em 
questão por forma adquirir e consolidar conhecimentos pertinentes e a mais recente 
evidência. Por outro lado, foi elaborado um artigo original em processo de publicação 
onde constam os dados resultantes dos questionários aplicados nos quatro locais de 
estágio acerca da temática do papel do enfermeiro face à proteção de crianças e jovens 
em risco, nomeadamente sobre o seu conhecimento sobre a prevenção, deteção e 
sinalização de situações de maus tratos, o que contribuiu para o incremento do 
conhecimento acerca da temática. De acordo com Fortin (2009), a realização de uma 
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tema, permite definir claramente o tema, perceber o estado da arte e compreender as 
suas lacunas. 
Objetivo específico nº2 - Sensibilizar as equipas de enfermagem acerca dos maus 
tratos a crianças e jovens, como um problema de saúde pública a nível nacional. 
Objetivo específico nº3 - Otimizar estratégias para capacitar os enfermeiros para 
intervir na prevenção, deteção e sinalização de situações de crianças e jovens em risco. 
Por forma a dar resposta a estes dois objetivos específicos e com base nas 
necessidades identificadas com no diagnóstico de situação efetuado em cada local de 
estágio, foram realizadas as seguintes atividades: 
-Sessões de formação (Apêndice C) destinadas às equipas de enfermagem com o 
intuito e sensibilizar a população-alvo para a temática e com o objetivo de otimizar 
estratégias para capacitar os enfermeiros para intervirem na prevenção, deteção e na 
sinalização dos maus tratos. Estas sessões decorreram na USF, UUP e serviço de 
internamento de Pediatria. Em particular, na UUP foi realizada uma sessão de formação 
acerca da deteção destes casos em contexto de prestação de cuidados no serviço de 
Urgência, nomeadamente durante o processo de triagem das crianças admitidas neste 
serviço, uma vez que se trata de uma equipa de enfermagem com alguma rotatividade 
e que sofreu a integração de novos elementos recentemente. No serviço de 
internamento de Pediatria foi realizada sessão de formação à equipa de Enfermagem 
sobre a temática dos maus tratos a crianças e jovens, particularmente acerca da 
deteção destes casos em contexto de prestação de cuidados de internamento. Na USF 
foi também realizada uma sessão de forma acerca da temática em questão, em 
particular sobre os sinais/clínica a ter em conta e sobre os fatores de proteção e fatores 
de risco no âmbito da vigilância em cuidados de saúde primários. Segundo Tojal (2014), 
a formação em serviço constitui-se como uma referência importante nas equipas, 
devendo ter em conta a singularidade dos respetivos destinatários e o seu contexto 
profissional, de forma a dar resposta às necessidades profissionais de cada indivíduo a 
nível individual. 
 -Norma de Enfermagem acerca da sinalização e identificação das situações em que há 
suspeita de maus tratos no serviço de internamento de Pediatria (Apêndice D), uma 
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- Elaboração de materiais para capacitação dos pais/cuidadores nas suas competências 
parentais de modo a dar resposta ao objetivo específico nº3, na UUP e na UICN. Na 
USF foi realizado um guia para os pais, onde constam informações fundamentais 
relacionadas com os cuidados a ter com o recém-nascido, importância da vigilância de 
saúde infantil e do programa nacional de vacinação, prevenção de acidentes e o 
desenvolvimento no primeiro ano de vida (Apêndice E). No âmbito do estágio que 
decorreu na UICN foi realizada uma Checklist destinada aos pais, integrada no processo 
de preparação para alta e no Guia de Alta em vigor na unidade e que aborda e resume 
as competências e conhecimentos dos quais devem estar dotados aquando da alta do 
recém-nascido para casa (Apêndice F). Segundo Reticena et al. (2019), a parentalidade 
visa o crescimento e desenvolvimento pleno das crianças e jovens e as intervenções a 
este nível apontam para a promoção das competências parentais prevê suportar os 
adultos de referência na aquisição de competências para uma parentalidade positiva e 
na criação de ambientes saudáveis e seguros. 
Objetivo específico nº4 - Promover a divulgação dos resultados junto das equipas 
de enfermagem da região do Alentejo nos seus diferentes contextos de trabalho. 
De modo a alcançar este objetivo, foi elaborado um artigo original do tipo 
quantitativo, descritivo e exploratório realizado entre os meses de junho a dezembro de 
2019, através dos questionários aplicados a 43 Enfermeiros pertencentes às equipas de 
enfermagem de uma USF da ARS Alentejo Central, Serviço de Urgência Pediátrica da 
ARSLVT e serviços de Internamento de Pediatria e Neonatologia de uma instituição 
hospitalar do Alentejo. O presente artigo encontra-se em fase de publicação. Segundo 
Fortin (2009) a ciência advém de um conjunto de observações sistemáticas e resulta da 
racionalidade e observação empírica, traduzindo-se num conjunto de processos nos 
quais estão definidos os factos e os pressupostos. De facto, é através do 
desenvolvimento de conhecimentos provenientes da investigação que a ciência evolui. 
 
 
2.5. Implementação do Projeto  
Seguindo as etapas da metodologia de projeto, a fase de execução do projeto 
consiste na fase em que “se materializa a realização, colocando em prática tudo o que 
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a situação real e são colocadas em prática as ações planeadas. O projeto pode sofrer 
reformulações à medida que surjam problemas e, desta forma, deverão ser colocadas 
em prática estratégias de recuperação para garantir a continuidade dos objetivos 
previamente estabelecidos. É uma fase exigente, que permite uma aquisição vasta de 
conhecimentos, de competência e serão alcançados os resultados (Ferrito et al., 2010). 
Conforme planeado, nesta fase serão colocadas em prática as atividades anteriormente 
programadas e que serão abordadas de forma individual nos parágrafos seguintes. 
Importa referir que foram formalizados os pedidos de autorização necessários aos 
Conselhos de Administração e Comissões de Ética das instituições hospitalares em 
questão e foram garantidos todos os aspetos éticos, deontológicos e legais confinantes 
a um estudo de investigação. Ao longo dos quatro estágios existiu uma linha de atuação 
comum a todos, que corresponde ao objetivo geral deste projeto de intervenção – 
Contribuir para a segurança da criança, no âmbito da prevenção dos maus tratos e a 
sua correta sinalização. Tendo em conta a especificidades e realidade de cada contexto 
de estágio, foram planeadas atividades pertinentes e com aplicabilidade real com base 
no diagnóstico de situação previamente efetuado. 
Foi realizado um artigo original que se materializou através dos dados recolhidos 
através dos questionários aplicados nos quatro locais de estágio (Apêndice G). Este, 
apesar te ter sido constituído com uma amostra pequena (43 enfermeiros) e de o tipo 
de amostragem não permitir realizar generalizações da realidade portuguesa, permitiu-
nos compreender o nível de conhecimentos que os enfermeiros da amostra detêm 
acerca dos maus tratos a crianças e jovens, nomeadamente no que diz respeito às 
questões ligadas aos fatores de risco e fatores de proteção e sinais e sintomas 
presentes. Por outro lado, permitiu-nos compreender a avaliação que os enfermeiros da 
amostragem fazem de si próprios no que toca à capacidade de detetar situações de 
maus tratos de acordo com a sua tipologia. Em seguida, aferiu-se as atitudes dos 
enfermeiros neste âmbito, nomeadamente se já sinalizaram alguma criança ou jovem e 
como procederam. Por fim, foi possível avaliar se esta temática já tinha constituído um 
tema de formação em serviço e se consideram ou não necessário realizar sessões de 
formação sobre o tema. Segundo Fortin (2009), a investigação qualitativa preconiza que 
uma determinada realidade tem sentido num contexto particular. Nesta, o investigador 
escolhe um tema e estuda-o aprofundadamente, relaciona ideias e factos quem têm 
sentido para os indivíduos que vivem no fenómeno em estudo. O número de 
participantes depende dos dados colhidos e o investigador deve garantir que os 
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investigação qualitativa descritiva visa características de uma população ou fenómenos 
estudados, através da observação, entrevista ou questionário. 
De modo a concretizar os objetivos específicos 2 e 3, nomeadamente ‘Sensibilizar 
as equipas de enfermagem acerca dos maus tratos a crianças e jovens como um 
problema de saúde pública a nível nacional’ e ‘Otimizar estratégias para capacitar os 
enfermeiros para intervir na prevenção, deteção e sinalização de situações de crianças 
e jovens em risco’, foram realizadas sessões de formação destinadas às equipas de 
enfermagem da USF, da UUP e do serviço de Internamento de Pediatria. As mesmas 
foram incluídas no plano de formação em serviço anual de cada serviço e foram 
agendadas em dias coincidentes com a formação em serviço já planificada, de modo a 
rentabilizar os recursos e garantir um maior número de enfermeiros presentes. 
Previamente às sessões de formação, foram elaborados os respetivos planos de sessão 
(Apêndice H), atendendo às necessidades formativas existentes e tendo em conta a 
particularidade de cada serviço. O método utilizado foi maioritariamente o método 
pedagógico expositivo. Segundo Brighenti, Biavatti, & Souza, (2015), este método 
permite que o formador desenvolva oralmente o assunto a abordar, tendo um papel 
principal e pode definir-se como um conjunto de procedimentos ordenados que leva os 
formandos a adquirir conhecimentos ou matérias. No entanto, no decorrer das sessões 
foi também dado lugar ao método participativo, o que permitiu o diálogo, partilha de 
opiniões e comentários e esclarecimento de dúvidas, o que se traduziu em 
enriquecimento dos conteúdos abordados.  O software PowerPoint foi o suporte 
informático utilizado para a realização das sessões. A utilização de recursos didáticos 
como este permite cativar o interesse e atenção dos formandos, reter conteúdos, facilita 
a interação entre o grupo e constitui um suporte para o discurso do formador (IEFP, 
2013). 
De modo a avaliar as sessões de formação realizadas, foi elaborado um 
questionário de avaliação da sessão (Apêndice I) que permitiu avaliar os conteúdos 
abordados, a forma de organização da sessão e a forma como o formador a executou. 
No serviço de Internamento de Pediatria foi validada com a Enfermeira Chefe e 
Enfermeira Orientadora, a necessidade de uma norma de procedimento de Enfermagem 
acerca dos maus tratos a crianças e jovens. Assim, foi elaborada uma norma de 
procedimentos com o objetivo de capacitar os enfermeiros para intervir na prevenção, 
deteção e sinalização de situações de crianças e jovens em risco através da 





jul-20 Página 62 
Crianças e Jovens em Risco: a atuação do Enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção dos Maus Tratos |  
realizada com supervisão da Enfermeira Orientadora, da Docente Orientadora, foi 
validada pelo NHACJR da instituição e apresentada durante a formação em serviço. As 
normas de orientação clínica destinam-se a dar suporte ao profissional na sua prática 
profissional, permitem o acesso fácil e sistemático à informação relevante e atual e 
melhoram a prestação de cuidados de saúde  (Roque, Bugalho, & Carneiro, 2007). 
Na USF, no âmbito da prestação de cuidados de saúde primários foi validado com 
a Enfermeira Orientadora e Enfermeira Chefe, a necessidade de elaboração de um 
material destinado aos pais com o intuito de promover as competências parentais, 
integrado num projeto em vigor na Unidade, liderado pela Enfermeira Chefe, enfermeira 
especialista em saúde materna e infantil e pela Enfermeira Orientadora, EEESIP, que 
visa a preparação para o parto e os cuidados a ter com o recém-nascido. Desta forma, 
foi criado um Guia em suporte papel com informações importantes sobre os cuidados a 
ter com o recém-nascido, programa nacional de vacinação e horário da sala de vacinas 
da USF, calendarização das consultas de vigilância de saúde infantil, prevenção de 
acidentes e marcos do desenvolvimento no primeiro ano de vida. É esperado pela 
sociedade que os pais tratem dos seus filhos e que lhes proporcionem ambientes que 
os levem ao seu desenvolvimento saudável. O desempenho do papel de pais acarreta 
exigentes mudanças na vida familiar, pessoal, conjugal, profissional e social e, nesse 
sentido, os enfermeiros devem ter conhecimento científico sobre o processo de 
transição para a parentalidade de modo a providenciarem a assistência e cuidado às 
crianças e famílias ao longo do seu ciclo de desenvolvimento (Soares, 2008). “Tornar-
se pai e tornar-se mãe é assumir um compromisso irreversível, particularidade esta que 
distingue a parentalidade das restantes transições” (Soares, 2008, p. 16).  
A par do Guia para os pais realizado na USF, foi realizado na UCIN uma Checklist 
para os pais, integrado no Guia de Alta da unidade no qual é feito um resumo das 
matérias/competências que os pais devem adquirir durante o processo de internamento 
do recém-nascido e que será preenchido pelos mesmos nos dias que antecedem a alta, 
altura em que já prestam cuidados ao recém-nascido de forma autónoma. Aborda temas 
como a alimentação, engasgamento, temperatura corporal, higiene e o choro do bebé. 
Os EEESIP ocupam uma posição privilegiada no que diz respeito à promoção das 
competências parentais na medida em que têm uma relação de proximidade com o RN 
e respetiva família no contexto da prestação de cuidados. Neste sentido, esta Checklist 
surgiu da necessidade de abordar a temática dos maus tratos de forma transversal aos 
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nascidos prematuros são considerados de risco para a ocorrência de maus tratos e 
abandono, decidimos tratar a temática na perspetiva da intervenção primária, no sentido 
de prevenir os maus tratos através da promoção das competências parentais, promoção 
da parentalidade positiva, da vinculação e da parceria de cuidados com vista à 
promoção da saúde do recém-nascido. Segundo Lopes, Catarino & Dixe (2010) a 
parentalidade positiva diz respeito a um conjunto de funções e competências por parte 
dos pais para que possam cuidar dos seus filhos, baseados em comportamentos e 
valores que visam o superior interesse da criança. Reconhece os pais e crianças como 
portadores de direitos e obrigações e implica o carinho, o respeito e o envolvimento 
parental como variáveis fundamentais.  
 
2.6. Avaliação e Discussão dos Resultados Obtidos  
A fase de avaliação é constituída pela avaliação intermédia/ depuração que se 
realiza no decorrer da execução do projeto e pela avaliação final, realizada na fase final 
do mesmo, avaliando o processo evolutivo e o produto final. A avaliação intermédia é 
uma fase de reflexão sobre o caminho percorrido, permitindo alterar, rever e criar novas 
hipóteses, dado que este processo é dinâmico. Por outro lado, na fase final, avaliação 
tem é um papel de extrema importância e implica a consecução dos objetivos atrás 
definidos. A avaliação formativa inclui avaliação e análise crítica do projeto. São 
exemplos de instrumentos de avaliação as discussões em grupos, os questionários e 
as entrevistas (Ferrito et al., 2010). 
A avaliação deve ter em conta fatores como a coerência entre o projeto e o 
problema, deve ser dotada de elementos que permitam a melhoria, a eficiência e 
eficácia. Em relação à sua tipologia, pode ser operatória (orienta as tomadas de 
decisão), permanente (no decorrer do projeto), participante (associa os elementos 
pertencentes ao projeto à avaliação) e formativa (com o intuito de aprender 
mutuamente) (Ferrito et al., 2010). 
A avaliação intermédia foi realizada durante as fases de planeamento e execução 
e a execução do referido projeto foi realizado durante a aprendizagem clínica no âmbito 
dos estágios em Cuidados de Saúde Primários e Cuidados em meio hospitalar. Neste 
sentido, a aplicação dos questionários de diagnóstico nos diferentes locais de estágio 
permitiu-nos conhecer a população-alvo eleita, bem como os seus conhecimentos e 
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foi elaborado um artigo original quantitativo descritivo exploratório denominado 
“Prevenção e sinalização de maus tratos em crianças e jovens: conhecimento e atuação 
dos enfermeiros” para posterior publicação. Desta forma, será dada resposta ao objetivo 
específico nº4 que pretende promover a divulgação dos resultados junto das equipas de 
enfermagem da região do Alentejo nos seus diferentes contextos de trabalho. Segundo 
Ferrito et al. (2010) trata-se da fase em que se divulgam os resultados à população em 
geral e outras entidades importantes que sejam pertinentes no enquadramento da 
temática. Tem o objetivo de informar o público e pode ocorrer em vários contextos tais 
como congressos, seminários, reuniões, poster ou publicação em revistas científicas. 
Outra forma de divulgação dos resultados é através da realização de um relatório de 
projeto e, tratando-se este de um documento onde concretiza todo o desenvolvimento 
da metodologia de projeto e um instrumento fundamental para transmitir informação e 
conhecimento. O relatório deve estar estruturado de acordo com o público-alvo, a 
informação que contém deve ser de qualidade e orientada para ação, ser geradora de 
conhecimento útil e sistematizado e deve estar organizado de forma clara, concisa e 
objetiva. Deve ser transparente e assertivo na sua redação, de fácil leitura e com a 
dimensão adequada. Assim, a divulgação dos resultados é um dever ético do 
investigador, por forma a acrescentar conhecimento à comunidade cientifica e deve 
expor as limitações do estudo e deixar questões abertas para outros investigadores 
(Ferrito et al., 2010). 
Por outro lado, a realização das sessões de formação dirigidas às diferentes 
equipas de enfermagem e a elaboração de uma norma de atuação no serviço de 
Internamento de Pediatria, concederam-nos a possibilidade de dar resposta aos 
objetivos 2 e 3 atrás mencionados. Acerca das sessões de formação realizadas, é 
importante referir que na USF estiveram presentes 5 elementos de enfermagem, o que 
corresponde a 100% de adesão à sessão de formação. Na UUP estiveram presentes 
16 enfermeiros dos 25 que compõem a equipa de enfermagem, o que corresponde a 
64% de adesão. No serviço de internamento de Pediatria estiveram presentes 12 
elementos de um total de 16, o que totaliza uma taxa de adesão de 75%. De salientar 
que 100% dos enfermeiros da USF, 85% dos enfermeiros da UUP e 100% dos 
Enfermeiros do internamento de Pediatria classificaram a relevância do tema abordado 
como score 4- “Muito Bom”. À questão colocada “Considera que os conteúdos 
abordados nesta sessão de formação contribuíram para o aumento do seu 
conhecimento sobre a temática em questão?” 100% dos enfermeiros dos 3 serviços em 
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resultantes dos questionários de avaliação das sessões realizadas ao longo deste 
percurso. 
Por outro lado, a elaboração do Guia para os Pais no âmbito do estágio na USF e 
a Checklist de preparação para a alta durante o estágio na UICN permitiu-nos otimizar 
estratégias para capacitar os pais e cuidadores na adoção de medidas potenciadoras 
da parentalidade positiva e da promoção das suas competências parentais como 
medida preventiva para a ocorrência de maus tratos. 
De um modo geral, através do cumprimento das fases da metodologia de projeto e 
do planeamento e efetivação das atividades elegidas, consideramos ter concretizado os 
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3.O PERCURSO PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS: ANÁLISE 
REFLEXIVA 
A formação em enfermagem tem como objetivo dotar os profissionais de 
conhecimentos de modo a desenvolverem competências em variadas áreas da saúde 
e da profissão, tais como a tomada de decisão, comunicação, liderança e formação 
contínua. Por outro lado, as competências relacionam-se com o “saber” e o “fazer com 
qualidade”, no âmbito do  contexto de prestação de cuidados, através da aplicação de 
conhecimento e habilidades nos domínios da promoção, prevenção e reabilitação em 
saúde, agindo de acordo com as diretrizes do sistema de saúde existente, dotados de 
um pensamento crítico que lhes permita procurar soluções para os problemas existentes 
(Vieira et al., 2016). 
A garantia do cumprimento das competências, assegura que o enfermeiro seja 
dotado de um conjunto de conhecimentos, habilidades e capacidades que emprega na 
sua prática clínica e lhe permite identificar as necessidades de uma determinada 
população e atuar em todos os contextos e níveis de prevenção (Ordem dos 
Enfermeiros [OE], 2012). De acordo com Alarcão & Rua  (2005) p. 375 “o profissional 
competente é aquele que evidencia qualidade no seu desempenho, vulgo, é “aquele 
que executa bem, que não falha”, aquele que proporciona qualidade aos “clientes” com 
os quais interage. O desempenho competente é a face visível da competência”. A 
competência profissional subdivide-se em três subcategorias: a competência cognitiva 
(que, entre outras, implica a identificação das necessidades do cliente, análise e 
interpretação da informação obtida, planeamento das atividades e a sua respetiva 
justificação de acordo com as necessidades e avaliação dos resultados obtidos); a 
competência técnica (realizar os procedimentos de forma correta,, isto é, segundo as 
normas vigentes, utilizando o material adequado e possuir destreza manual); por fim, a 
competência comunicacional (saber ouvir, comunicar eficazmente, efetuar ensinos de 
forma adequada e oportuna, registar a informação e o estabelecimento de uma relação 
de ajuda) (Alarcão & Rua, 2005). 
Segundo Benner (2001), ao longo do processo de aquisição de competências, 
materializado ao longo dos anos de experiência profissional, é necessário refletir as 
aprendizagens provenientes da prática clínica com os conhecimentos teóricos 
(conhecimento cognitivo) e o comportamento ético. O Enfermeiro “perito” deve ser 
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forma eficaz, ser dotado de flexibilidade, responsabilidade e criatividade, ser crítico e 
interventivo e ter uma conduta ética e deontológica que suporta a sua posição. 
De acordo plano de estudos do Mestrado em Enfermagem na área de 
especialização de Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica estão preconizadas duas 
unidades curriculares em contexto clínico, o Estágio I e o Estágio Final, divididos em 
quatro locais de estágio distintos: USF, UUP, Internamento de Pediatria e UICN, 
respetivamente. Desta forma, foi-nos permitido consolidar os conhecimentos e matérias 
lecionadas na fase teórica deste curso e desenvolver novos conhecimentos e 
competências a nível prático, estabelecendo uma relação entre as fontes teóricas e a 
prática diária na prestação de cuidados. 
No presente capítulo será realizada uma análise reflexiva com base nos objetivos 
definidos para o Estágio I e Estágio Final de modo a evidenciar a reflexão na prática 
clínica, a tomada de decisões alicerçadas nos referenciais teóricos e na evidência 
científica e descrever e avaliar o desenho e implementação de um projeto de 
intervenção através da aquisição de competências de Mestre e competências comuns 
e específicas do EEESIP. 
 
3.1. Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 
Segundo a OE, 2019, p. 4744, acerca das Competências Comuns do Enfermeiro 
Especialista, o Enfermeiro Especialista é “aquele a quem se reconhece competência 
científica, técnica e humana para prestar cuidados de enfermagem especializados nas 
áreas de especialidade de enfermagem e que viu ser-lhe atribuído (…) o título de 
Enfermeiro Especialista numa das especialidades em enfermagem previstas no artigo 
40º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros”. 
O conjunto de competências comuns do enfermeiro especialista estão organizadas 
em competências comuns e específicas. As competências comuns são idênticas a todos 
os enfermeiros especialistas, independentemente da sua área de especialidade e 
referem-se à capacidade de conceção, supervisão e gestão dos cuidados, formação e 
contributos na área da investigação e assessoria. Por outro lado, as competências 
específicas resultam das respostas humanas aos problemas de saúde e processos de 
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Neste sentido, comecemos pelas competências comuns que se encontram 
subdivididas nos seguintes domínios: responsabilidade profissional, ética e legal; 
melhoria contínua da qualidade; gestão dos cuidados e desenvolvimento das 
aprendizagens profissionais. 
 
a) Domínio da responsabilidade profissional, ética e legal 
Para adquirir este domínio, é necessária a obtenção das seguintes competências:  
A1- “Desenvolve uma prática profissional, ética e legal, na área de especialidade, 
agindo de acordo com as normas legais, os princípios éticos e a deontologia profissional 
(OE, 2019). 
A2- Garante práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as 
responsabilidades profissionais (OE, 2019). 
Estas duas competências assumem-se como guia orientador de uma prática 
profissional segura, regida pela ética e pelo Código Deontológico da profissão que visa 
uma prestação de cuidados responsável, com respeito pelos direitos humanos e pelas 
melhores práticas com base na vontade e escolha do cliente. Na prática profissional 
diária e no âmbito da nossa formação no presente curso de Mestrado, a prestação de 
cuidados foi efetivada com base nas referências acima descritas, assim como no 
cumprimento do Código Deontológico do Enfermeiro e nos princípios abarcados no 
Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro (REPE). 
Tendo em consideração que os destinatários da nossa prestação de cuidados são 
as crianças e jovens, é importar enunciar que foram cumpridos os direitos da criança 
dispostos na Convenção dos Direitos da Criança e os Direitos da Criança Hospitalizada, 
manifestados na Carta da Criança Hospitalizada. 
A deontologia trata a ética das profissões e os códigos deontológicos têm como 
função uniformizar as práticas e cuidados, instituir deveres e proibições, contribuir para 
a qualidade dos cuidados prestados e proteger cada classe profissional. Conduzindo ao 
Código Deontológico do Enfermeiro, foquemo-nos no artigo 99º ao longo do qual se 
destaca o princípio da dignidade e liberdade da pessoa humana, da responsabilidade 
profissional, os valores universais intrínsecos à relação profissional enfermeiro-cliente, 
o respeito pelos direitos humanos e a excelência no exercício da profissão (Assembleia 
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O artigo 103º, acerca dos direitos à vida 
e à qualidade de vida, afirma que o 
enfermeiro tem o dever de “atribuir à vida de 
qualquer pessoa igual valor, pelo que 
protege a vida humana em todas 
circunstâncias (…), respeitar a integridade 
biopsicossocial, cultural e espiritual da 
pessoa (…) [e] participar nos esforços 
profissionais para valorizar a vida e a 
qualidade de vida”  
Seguindo o fio condutor, o artigo 110º, acerca da humanização dos cuidados refere 
que o enfermeiro, como responsável pela humanização dos cuidados de enfermagem, 
deve “dar, quando presta cuidados, atenção à pessoa como um totalidade única, 
inserida numa família e numa comunidade (…) .[e] contribuir para criar o ambiente 
propício ao desenvolvimento das potencialidades da pessoa” (AR, 2015, p.8104). Os 
cuidados de Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, tal como referido no capítulo I 
deste documento, assentam sobre dois modelos de cuidados: os cuidados centrados na 
família e o Modelo de parceria de cuidados de Anne Casey. Neste sentido, o enfermeiro 
cuida da criança/ jovem inserida num contexto familiar incluído e assumido como parte 
integrante no processo de enfermagem. Ao longo dos estágios em diferentes contextos 
foi promovido o desenvolvimento deste domínio de competências na prestação de 
cuidados às crianças/ jovens e respetivas famílias ao longo dos 4 locais de estágio. Por 
outro lado, a nossa experiência profissional enquanto enfermeiros a exercer funções há 
5 anos e há 3 anos na área pediátrica em particular, permitiu-nos desenvolver e 
consolidar as competências do domínio da responsabilidade profissional, ética e legal 
como competências fundamentais e inerentes a qualquer Enfermeiro no exercício das 
suas funções. 
Segundo o artigo 104º, sobre o direito ao cuidado, “o enfermeiro deve 
corresponsabilizar-se pelo atendimento do indivíduo em tempo útil, de forma a não haver 
atrasos no diagnóstico da doença e respeito tratamento” (Ordem dos Enfermeiros [OE], 
2015, p. 7). O artigo 105º reitera que o enfermeiro deve assumir o dever de “informar o 
indivíduo e a família no que respeita aos cuidados de enfermagem” (OE, 2015, p.8). O 
artigo 107º, sobre o respeito pela intimidade refere que o enfermeiro deve “respeitar a 
intimidade da pessoa e protegê-la de ingerência na sua vida privada e na da sua família” 
(OE, 2015, p.9). Neste sentido, ao longo do desenvolvimento de competências no 
âmbito dos estágios curriculares, foi sempre por nós assegurado que a criança/ jovem 
e família foram atendidos em tempo útil, que foram explicados todos os cuidados de 
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que foi respeitada a privacidade da criança/jovem e família durante o exercício das 
funções. Em particular, na UUP, serviço com muita movimentação e admissão de 
crianças e jovens e com a sala de triagem com acesso ao hall de entrada e sala de 
aerossóis, por forma a garantir a privacidade da informação recebida e transmitida, 
durante a triagem era garantido que as portas se encontravam fechadas ou encostadas. 
Por outro lado, na UCIN, nas salas A, B e C eram apenas dadas informações gerais aos 
pais dos recém-nascidos e, sempre que foi necessário reunir com os pais para dar 
informações específicas acerca do estado clínico dos seus filhos, fizemo-lo na sala de 
Enfermagem ou Gabinete Médico. 
Por outro lado, no âmbito do desenvolvimento do projeto de estágio, foram 
considerados todos os pressupostos éticos e legais subjacentes a um estudo de 
investigação. Foi garantida a confidencialidade e anonimato dos participantes deste 
estudo e os dados foram analisados e publicados de modo agregado. Os participantes 
deram o seu consentimento informado, livre e esclarecido e os foram obtidas as devidas 
autorizações formais das Comissões de Ética das respetivas instituições em questão e 
do Instituto Politécnico de Portalegre. 
De acordo com o artigo 100º, o 
enfermeiro tem o dever de “cumprir as 
normas deontológicas e as leis que regem a 
profissão; responsabilizar-se pelas decisões 
que toma e pelos actos que pratica ou 
delega; proteger e defender a pessoa 
humana das práticas que -contrariem a lei, a 
ética ou o bem comum, sobretudo quando 
carecidas de indispensável competência 
profissional”.  
Neste sentido, durante as reuniões de estágio, em conjunto com as Enfermeiras 
Orientadoras e a Docente de referência, foi possível analisar criticamente a minha 
atuação no que diz respeito às competências comuns do enfermeiro especialista, 
nomeadamente no domínio da responsabilidade profissional, ética e legal, de modo a 
que nos norteemos pela prestação de cuidados responsável, de forma legal e com 
respeito pela ética e pela deontologia que rege a profissão. Por outro lado, os momentos 
de partilha entre as equipas de enfermagem e as equipas multidisciplinares de cada 
instituição, constituíram momentos de aprendizagem e de análise das práticas 
realizadas e do processo de tomada de decisão com vista à melhoria dos cuidados 
prestados. Sobre a proteção e defesa da pessoa humana, importa destacar que durante 
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acompanhamento durante o seu internamento, nomeadamente casos que aguardavam 
avaliação pelo NHACJR ou resolução por parte do tribunal, na medida em que os pais 
não estiveram presentes ou que não tinham competências para cuidar. Neste sentido, 
foi claramente garantida a proteção destas e das restantes crianças internadas e 
defendido o superior interesse das mesmas através de uma conduta profissional guiada 
pelas normas, deveres e valores inerentes à nossa profissão. 
As competências acerca do domínio da responsabilidade profissional, ética e legal 
exigem um conhecimento claro sobre as obras primordiais do respeito pelos direitos 
humanos, nomeadamente, a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, a Carta dos 
Direitos e Deveres dos Doentes e em particular sobre os documentos reguladores 
direcionados para as crianças e jovens como a Convenção dos Direitos da Criança e os 
Direitos da Criança Hospitalizada. Por outro lado, enquanto enfermeiros, exige o 
cumprimento e respeito pelos documentos orientadores da profissão, como o REPE e o 
Código Deontológico. Assim, analisando a conduta evidenciada ao longo dos estágios 
e os conhecimentos obtidos ao longo dos cinco anos de experiência enquanto 
Enfermeira de Cuidados Gerais, podemos afirmar que as competências deste domínio 
foram adquiridas. 
 
b) Domínio da Melhoria da Qualidade 
Segundo a OE, 2019, p. 4747 no âmbito do domínio da Melhoria Contínua da 
Qualidade, o enfermeiro especialista deve garantir "um papel dinamizador no 
desenvolvimento e suporte das iniciativas estratégicas institucionais na área da 
governação clínica" (B1). Neste sentido, o enfermeiro especialista promove a criação de 
projetos a nível institucional, participando na sua conceção e operacionalização no 
sentido da progressão da qualidade em saúde e da melhoria contínua. A competência 
B2 diz respeito ao desenvolvimento de “práticas de qualidade, gerindo e colaborando 
em programas de melhoria contínua” (OE, 2019, p. 4747). Esta competência refere-se 
à capacidade do enfermeiro especialista para reconhecer a necessidade de avaliação e 
revisão das práticas e o planeamento, implementação e liderança de programas de 
melhoria contínua.  
O Projeto de Estágio “Crianças e Jovens em Risco: A atuação do Enfermeiro na 
deteção, sinalização e prevenção dos maus tratos”, com o objetivo de contribuir para a 
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temática transversal a todos os locais de estágio, permitiu-nos cumprir as competências 
B1 e B2, na medida em foi exequível conceber a necessidade de rever e atualizar a 
prática e, nesse sentido, planear, liderar e operacionalizar um projeto assente uma 
temática oportuna e atual na área da qualidade. 
A competência B3 reitera que o enfermeiro especialista “garante um ambiente 
terapêutico e seguro” (OE, 2019, p. 4747). Consideramos esta competência como 
atingida na medida em que, ao longo dos estágios, tanto em contexto de cuidados de 
saúde primários como em ambiente hospitalar, procurámos sempre a prestação de 
cuidados centrados na pessoa cuidada, respetiva família e ambiente em que está 
inserida (e o respeito pela sua individualidade), bem como a prevenção de acidentes e 
a gestão do risco adjacente à profissão. No que toca à gestão do risco e prevenção de 
acidentes em contexto de trabalho, no decorrer dos estágios respeitámos sempre a 
missão e os valores de cada instituição, bem como as normas e diretrizes em vigor nas 
mesmas, utilizando os equipamentos de proteção individual e os protocolos de controlo 
de infeção vigentes, realizando uma prática profissional segura para os profissionais de 
saúde e para as crianças e jovens de quem cuidamos diariamente. Por outro lado, a 
aplicação dos questionários e as entrevistas informais aos enfermeiros-chefes e 
respetivos enfermeiros orientadores, permitiu-nos levantar as necessidades existentes 
em cada local acerca da temática dos maus tratos a crianças e jovens e planear 
intervenções no sentido de colmatar as necessidades previamente existentes, 
contribuindo para a formação em serviço. Durante o estágio da USF foi-nos possível 
participar num projeto que estava em desenvolvimento acerca da promoção das 
competências parentais através das aulas de preparação para o parto e dos cuidados 
ao recém-nascido. Nesse sentido, participámos em duas sessões dos cuidados ao 
recém-nascido e realizámos, em conjunto com a Enfermeira Orientadora, o Guia para 
os Pais como material educativo em suporte papel para entregar aos pais de recém-
nascidos da USF e aos pais que participam no referido projeto. 
Através da análise detalhada das competências incluídas no “Domínio de Melhoria 
Contínua da Qualidade”, é possível aferir que é imprescindível que o enfermeiro 
especialista adote uma atitude proativa e autocrítica da prática, de modo a rever as 
práticas da equipa e atualizá-las no sentido da procura da melhoria contínua. Neste 
sentido, após análise da nossa conduta, consideramos que as competências deste 
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c) Domínio da Gestão dos cuidados 
Este domínio é composto por duas competências: C1- “Gere os cuidados de 
enfermagem, otimizando a resposta da sua equipa e a articulação na equipa de saúde” 
e C2 “Adapta a liderança e a gestão dos recursos às situações e ao contexto, visando 
a garantia da qualidade dos cuidados” (OE, 2019, p. 4748). Estas competências 
referem-se à gestão dos cuidados, através da otimização de respostas de enfermagem 
que garantam a segurança e a qualidade das tarefas delegadas e da adaptação da 
capacidade de liderança e de gestão adequadas a cada contexto com vista  
à qualidade dos cuidados. 
Ao longo dos estágios foi clara a necessidade de adaptar os estilos de liderança a 
cada contexto em particular. Na USF aferiu-se que a prestação de cuidados é preparada 
de forma antecipada, na medida em que as consultas são agendadas para 
determinadas datas que frequentemente correspondem às idades-chave preconizadas 
no PNSIJ e no PNV e, nesse sentido, é possível saber no dia anterior o número de 
crianças agendadas e as respetivas idades. Em relação à gestão do serviço, a tarefa 
cabe à Enfermeira Chefe. Na sua ausência, a Enfermeira Orientadora deste estágio, 
assegura a sua substituição, sendo considerada o 2º elemento de chefia da equipa. Na 
UUP, a gestão dos cuidados é estabelecida ao longo de cada turno, tendo em conta o 
número de crianças admitidas e respetiva prioridade atribuída, bem como as situações 
de emergência que dão entrada no serviço, sendo necessário coordenar recursos 
humanos e materiais. No âmbito do estágio nesta unidade percebemos a dinâmica de 
gestão dos cuidados, uma vez que a Enfermeira Orientadora é o 2º elemento de 
referência na equipa e assume a chefia de equipa sempre que está presente, é 
responsável pela gestão e logística dos cuidados, pedidos de material, pedidos de 
medicação, reparação de equipamentos e gestão de conflitos. Na UCIN e no 
Internamento de Pediatria, tal como referido anteriormente, o método de trabalho é 
individual, o que permite que cada enfermeiro organize e gira o seu turno com base nas 
necessidades identificadas nas crianças que estão à sua responsabilidade. Na UCIN 
pudemos acompanhar a Enfermeira que assume o 2º elemento de chefia nos pedidos 
de material técnico e medicação, reparação de equipamentos e distribuição dos recém-
nascidos pelos enfermeiros escalados em cada turno. No internamento de Pediatria, a 
Enfermeira Orientadora conta com uma experiência profissional superior a 20 anos, pelo 
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responsabilidades de gestão dos recursos humanos e materiais, planeamento dos 
cuidados, gestão dos conflitos e tomada de decisão em cada turno.  
Desta forma, considero que, pelo acompanhamento e aprendizagem com os 
enfermeiros de referência de serviços distintos, foi possível verificar várias formas de 
gestão de cuidados, adequados a cada equipa e contexto, delegando as tarefas com 
base na garantia de uma equipa que presta cuidados de qualidade e seguros. Deste 
modo, é possível aferir que consideramos como atingidas as competências: “C1.1.1.- 
Disponibiliza assessoria aos enfermeiros e à equipa”; “C1.1.2.- Colabora nas decisões 
da equipa de saúde”; “C1.1.3.-Melhora a informação para a tomada de decisão no 
processo de cuidar”; “Reconhece quando deve “negociar com” ou “referenciar para” 
outros prestadores de cuidados de saúde”; “C1.2.1- Orienta a decisão relativa às tarefas 
a delegar”; “C1.2.2.- Cria guias orientadoras das tarefas a delegar”; “C1.2.3- Utiliza uma 
variedade de técnicas diretas ou indiretas tais como a instrução ou demonstração prática 
das tarefas a delegar” e “C1.2.4- Avalia a execução das tarefas delegadas” (OE, 2019, 
p. 4748). 
Em relação à competência C2, que engloba as unidades de competência C2.1- 
“Otimiza o trabalho da equipa adequando os recursos às necessidades de cuidados” e 
C2.2.- “Adapta o estilo de liderança, do local de trabalho, adequando-o ao clima 
organizacional e favorecendo a melhor resposta do grupo e dos indivíduos” (OE, 2019, 
pp.4748-4749), acerca dos estilos de liderança e gestão, consideramos que, por termos 
tido o privilégio de acompanhar os diferentes estilos de liderança e gestão por parte dos 
enfermeiros de referência nos diferentes locais de estágios, com particularidades que 
os identificam e os quais fazem parte de equipas com características singulares, é 
possível aferir que consideramos como atingidas as unidades de competências e 
respetivas competências deste domínio. 
 
d) Domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais 
Este domínio é constituído por duas competências que posteriormente se dividem 
em unidades de competência com os respetivos critérios de avaliação. Neste sentido, 
emergem a competência D1 que reitera que o enfermeiro especialista “Desenvolve o 
autoconhecimento e a assertividade” e D2- “Baseia a sua praxis clínica baseada em 
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A competência D1 aborda a capacidade do enfermeiro especialista ter a capacidade 
de se autoconhecer, tendo consciência de si na relação com o outro nos vários 
contextos da sua vida e a respetiva competência D1.1, que refere que o enfermeiro 
especialista deve ter “(…) consciência de si enquanto pessoa e enfermeiro”, através da 
otimização “(…) do autoconhecimento para facilitar a identificação de fatores que podem 
interferir no relacionamento com a pessoa cliente e ou a equipa multidisciplinar (…) 
reconhece os seus recursos e limites pessoais e profissionais (…) [e]  consciencializa a 
influência pessoal na relação profissional” (OE, 2019, p.4749). Consideramos que o 
percurso ao longo dos estágios e a realização do projeto de estágio foram 
enriquecedores e contribuiram de forma perentória para o desenvolvimento do 
autoconhecimento e autoconsciência enquanto pessoas e profissionais, assumindo os 
nossos recursos e limites. 
Por outro lado, a competência D2, acerca da atuação e postura profissional 
baseadas em conhecimento válido, atual e validado na comunidade científica, é fulcral 
que o enfermeiro especialista se responsabilize por “ser facilitador da aprendizagem em 
contexto de trabalho (…) [e suporte] a prática clínica em evidência científica (…) 
[promovendo] a formação e implementação de padrões e procedimentos para a prática 
especializada no ambiente de trabalho” (OE, 2019, pp. 4749-4750). A este nível, 
destaquemos que ao longo da realização dos estágoios foi possível implementar os 
conhecimentos adquiridos em sala de aula, no âmbito da formação teórica deste curso 
de Mestrado. Por outro lado, a prestação de cuidados em ambientes tão distintos, com 
características que os diferenciam, permitiu-nos desenvolver conhecimento específico 
para cada área de conhecimento e investir em temáticas para nós menos debatidas e 
sobre as quais existiam mais dúvidas. Em particular os cuidados de saúde primários, 
pela sua organização dos cuidados, levou-nos a procurar conhecimento acerca do 
PNSIJ e do PNV, por exemplo. Por outro lado, a UCIN tratando-se de uma área  
específica enquadrada na Pediatria, levou-nos a procurar conhecimentos sobre os 
recém-nascidos pré-termo ou com patologia e sobre as técnicas e procedimentos de 
enfermagem mais comuns neste serviço. A Pediatria é uma área vasta e o 
conhecimenho está em constante atualização. Neste sentido, pela nossa experiência 
profissional apenas em contexto de urgência, não nos sentíamos tão capacitados 
noutras vertentes da Pediatria. A realização dos estágios permitiu-nos identificar as 
lacunas de conhecimento existentes, específicas para cada área de prestação de 
cuidados e levou-nos a desenvolver pesquisa bibliográfica, o que permitiu a aquisição 
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dificuldades foram na USF e UCIN, no entanto, no âmbito dos estágios na UUP e no 
internamento de Pediatria foram também surgindo dúvidas específicas em relação a 
determinadas patologias ou terapêutica menos comuns, que foram colmatadas com a 
realização de pesquisa da evidência científica mais recente. 
Por outro lado, a realização do projeto de estágio sobre os maus tratos a crianças 
e jovens permitiu-nos também contribuir para o cumprimento da competência D2, na 
medida em que ao longo do percurso foi realizada uma pesquisa intensiva sobre o 
estado da arte e através da efetivação do projeto desenhado e do desenvolvimento das 
respetivas atividades, adquirimos um alto nível de conhecimento sobre o tema, 
contribuindo para a aquisição desta competência. Durante o período dos estágios, 
tivemos ainda a oportunidade de assistir a uma sessão de formação sobre “Sistemas de 
perfusão contínua de insulina (bomba de insulina)” (Anexo 4) que decorreu durante 3 
dias e na qual foram abordados temas como a fisiopatologia da Diabetes Mellitus tipo 1, 
atuação em caso e hiper e hipoglicémia, cuidados alimentares, os tipos de dispositivos 
de perfusão contínua de insulina subcutânea, o seu funcionamento e programação dos 
parâmetros recomendados para cada caso em particular. 
O enfermeiro tem a incumbência de manter os seus conhecimentos e práticas 
atualizados, de modo a prestar cuidados especializados, de qualidade e com base de 
fundamentos teóricos sólidos. Em suma, a elaboração do projeto de estágio e a 
realização dos estágios em diferentes contextos permitiram o incremento do 
conhecimento e a aquisição das competências práticas e teóricas relativas ao domínio 
do desenvolvimento das aprendizagens profissionais. 
 
3.2. Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de 
Saúde Infantil e Pediátrica 
Segundo a OE, 2018, p. 19192, no Regulamento no422/2018, de 12 de julho de 
2018, acerca das Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em 
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica está preconizado que o EEESIP utilize “um 
modelo concetual centrado na criança e família encarando sempre este binómio como 
beneficiário dos seus cuidados”. Esta especialidade intervém numa fase crucial no ciclo 
de vital da pessoa, nomeadamente no período que compreende entre o nascimento e 
os 18 anos de idade, podendo até alargar-se até aos 21 ou 25 anos de idade, mediante 
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e respetiva família ou cuidadores em diversos contextos de prestação de cuidados, no 
sentido de promover o potencial de saúde de cada criança/jovem, saudável ou doente, 
mobilizando recursos de suporte à sua família ou cuidadores (OE, 2018). 
O EEESIP presta “(…) cuidados de nível avançado, com segurança, competência 
e satisfação da criança e suas famílias” (OE, 2018, p. 19192). "São áreas de atuação 
particular a avaliação e promoção do crescimento e desenvolvimento da criança e do 
jovem, com orientação antecipatória às famílias para maximização do potencial de 
desenvolvimento infantil; a gestão do bem-estar a criança; a deteção precoce e 
encaminhamento de situações que possam afetar negativamente a vida ou qualidade 
de vida, nomeadamente comportamentos de risco, suicídio, violência e gravidez; a 
promoção da autoestima do adolescente e a sua progressiva responsabilização pelas 
escolhas relativas à saúde" (OE, 2018, P. 19192). Por outro lado, está no seu âmbito de 
intervenção, a capacidade e detenção de conhecimentos e competências que permitam 
atuar em situações de emergência, bem como a avaliação da família e resolução das 
suas necessidades de saúde (OE, 2018). 
Neste sentido, o Regulamento nº422/ 2018, a par do Regulamento nº 140/ 2019 
sobre as Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, constituem os documentos 
que integram o conjunto de competências clínicas especializadas esperadas pelo 
EEESIP e constituem documentos reguladores da certificação destas competências.  
Segundo a OE, 2018, p. 19192, as competências específicas do EEESIP são: "a) 
Assiste a criança/jovem com a família, na maximização da sua saúde; b) Cuida da 
criança/jovem e família nas situações de especial complexidade"; c) Presta cuidados 
específicos em resposta às necessidades do ciclo de vida e de desenvolvimento da 
criança e do jovem". Assim, será realizada uma análise reflexiva de cada competência 
de forma individual: 
 
a) Assiste a criança/jovem com a família, na maximização da sua saúde 
Esta competência refere-se à “natural dependência da criança, a sua progressiva 
autonomização e o binómio criança/família como alvo do cuidar do Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, estabelece com ambos uma 
parceria de cuidar promotora da otimização da saúde, no sentido da adequação da 
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Neste sentido consideramos que esta competência foi desenvolvida ao longo de 
todos os estágios e nos diferentes contextos em que estes ocorreram. Quer seja em 
cuidados de saúde primários, na UICN, na UUP e no internamento de Pediatria, o 
EEESP assiste e cuida da criança e jovem com a família no sentido da maximização da 
sua saúde, da prevenção da doença e na promoção das competências parentais. Em 
particular acerca da competência "E1.1.- Implementa e gere, em parceria, um plano de 
saúde, promotor da parentalidade, da capacidade para regir o regime e da reinserção 
social da criança/jovem" (Regulamento no422/2018, 2018,p. 19192) e dos seus 
respetivos critérios de avaliação, é possível aferir que em contexto do estágio da USF 
realizámos um estudo de caso de uma lactente de 2 meses e respetiva família nuclear, 
o que nos permitiu estudar de forma aprofundada esta família através da apreciação 
inicial e avaliação da família usando o Modelo de Calgary de Avaliação e Interação da 
Família (MCAF) , de modo a executar os diagnósticos de enfermagem adequados e 
delinear um plano de cuidados direcionado à criança e família. Em primeiro lugar, foi 
realizada uma entrevista de colheita de dados à mãe da lactente e recolhidas 
informações pertinentes através do SClínico ® e do Boletim de Saúde Infantil e Juvenil. 
Em seguida foi realizada uma avaliação presencial da criança no âmbito da consulta de 
vigilância de Saúde Infantil preconizada para os 2 meses de idade e posteriormente 
foram elaborados os diagnósticos de enfermagem, respetivo plano de cuidados e 
resultados esperados em vários domínios da área da intervenção do EEESIP, 
nomeadamente acerca da promoção da parentalidade, desenvolvimento infantil e 
cuidados antecipatórios sobre medidas de segurança, vacinação e alimentação. A 
avaliação do plano de cuidados foi realizada nos contactos posteriores com a criança e 
família no âmbito das consultas de vigilância de saúde infantil. Desta forma, a 
elaboração do estudo de caso e aplicação do plano de cuidados de enfermagem 
permitiu-nos desenvolver a competência E1.1. e respetivos critérios de avaliação 
definidos para esta unidade de competência, sendo eles: “E1.1.1 negoceia a 
participação da criança/jovem e família em todo o processo de cuidar, rumo à 
independência e bem-estar; E1.1.2. comunica com a criança/jovem e família utilizando 
técnicas apropriadas à idade e estádio de desenvolvimento (…) E1.1.4. proporciona 
conhecimento e aprendizagem de habilidades especializadas e individuais às 
crianças/jovens e famílias facilitando o desenvolvimento de competências para a gestão 
dos processos específicos de saúde/doença; E.1.1.5 procura sistematicamente 
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comportamentos potenciadores de saúde; E1.1.6. utiliza a informação existente ou 
avalia a estrutura e o contexto do sistema familiar” (OE, 2018, p.19193). 
Importa também referir que nos restantes contextos de prestação de cuidados se 
realiza um plano de saúde promotor da parentalidade: na UCIN (através dos ensinos 
aos pais sobre cuidados a ter com o RN, sobre alimentação, sobre higiene, sono, sinais 
de frio/calor, sinais de alarme, entre outros), na UUP  e no Internamento de Pediatria 
(ensinos sobre várias temáticas como a febre, doenças comuns da infância, sinais de 
dificuldade respiratória, higiene nasal, alimentação, prevenção de acidentes, entre 
outros).  
A competência E1.2 declara que o EEESIP “diagnostica precocemente e intervém 
nas doenças comuns e nas situações de risco que possam afetar negativamente a vida 
ou qualidade de vida da criança/jovem” (OE, 2018, p. 19193). Neste âmbito, é de referir 
que esta competência foi trabalhada ao longo dos 4 estágios, particularmente na UCIN 
e na UUP, pelas características singulares deste tipo de serviços. Na UUP em particular, 
através da realização da triagem e da observação de cada criança/ jovem que recorre 
ao serviço de urgência é possível identificar alterações fisiológicas que possam 
comprometer o seu estado de saúde e representar risco de vida. Trata-se do primeiro 
contacto com a criança, que permite realizar o devido encaminhamento e atribuição da 
respetiva prioridade, exigindo conhecimento especializado, competências, olhar clínico 
e experiência em urgência e emergência. Na UCIN, pela complexidade e especificidade 
deste tipo de serviços, permitiu-nos contactar com várias patologias comuns nos recém-
nascidos pré-termo ou de termo, necessitando de vigilância e prestação de cuidados 
permanentes. O internamento de Pediatria, unidade de pediatria médica e cirúrgica, 
exige conhecimentos adequados e especializados, uma vez que as crianças e jovens 
internados são portadores de variadas patologias e necessitam de cuidados de 
enfermagem e de vigilância contínua. Por outro lado, as crianças e jovens submetidos 
a intervenções cirúrgicas, necessitam de cuidados de enfermagem e de vigilância no 
período peri operatório. Na USF, as intervenções de enfermagem prendem-se com a 
vigilância da saúde infantil e juvenil, avaliação dos marcos do desenvolvimento, 
cumprimento do PNV e deteção precoce de qualquer situação que afete negativamente 
a qualidade de vida da criança ou jovem ou qualquer desvio do padrão da normalidade 
que deva ser encaminhado para profissionais mais especializados.  
Em suma, podemos afirmar que ao longo do Estágio I e Estágio Final e em cada 
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medida em que procurámos sempre estabelecer uma parceria de cuidados com a 
criança/jovem e respetiva família, no sentido de criar um plano de saúde promotor da 
competências parentais e, julgamos ter tido a capacidade de diagnosticar e intervir em 
situações de doenças comuns da infância e em situações que colocassem em risco ou 
que afetassem de forma negativa a vida das crianças/jovens de quem cuidámos. 
 
b) Cuida da criança/jovem em situações de especial complexidade 
A segunda competência do EEESIP refere-se à mobilização de “recursos 
oportunamente, para cuidar da criança/ jovem e família em situações de particular 
exigência, decorrente da sua complexidade, recorrendo a um largo espectro de 
abordagens e terapias” (OE, 2018, p.19193). Esta é encontra-se subdividida em 5 
unidades de competências e respetivos critérios de avaliação para cada uma delas. 
A unidade de competência E2.1 refere-se à capacidade de reconhecer “situações 
de instabilidade das funções vitais e risco de morte e presta cuidados de enfermagem 
apropriados” (OE, 2018, p.19193). Dentro desta, existem os citérios de avaliação 
“E2.1.1. Mobiliza conhecimentos e habilidades para a rápida identificação de focos de 
instabilidade e resposta pronta antecipatória; E2.1.2. Demonstra conhecimentos e 
habilidades em suporte avançado de vida pediátrico. E2.1.3. Aplica conhecimentos e 
capacidades facilitadores da “dignificação da morte” e dos processos de luto” (OE, 2018, 
p. 19193). O desenvolvimento desta competência ocorreu principalmente ao longo do 
Estágio Final, em contexto hospitalar. Na UICN tivemos a oportunidade de prestar 
cuidados a grandes prematuros, recém-nascidos pré-termo e de termo com patologias 
associadas que exigem cuidados de enfermagem de especial complexidade. 
Recebemos prematuros com cerca de 1000gr e 27 semanas de gestação durante o 
período que compreendeu o nosso estágio no serviço, que, pela sua imaturidade 
multisistémica, principalmente a nível cardíaco e pulmonar, leva a instabilidade das 
funções vitais e risco de vida. Relembramos o caso de um prematuro com um 
pneumotórax com alteração súbita do seu estado clínico e instabilidade hemodinâmica. 
O pneumotórax caracteriza-se pela presença de ar livre na cavidade pleural, pode ser 
classificado como espontâneo ou adquirido e sua resolução pode passar pela 
necessidade de drenagem do mesmo, de modo a garantir a expansão torácica 
novamente (Oliveira, Filho, Ribas, Campos, & Haddad, 2006). Relembremos ainda as 
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necessidades importantes de aporte de oxigénio adicional e esforço respiratório 
evidente, e consequente carência de cuidados imediatos e de suporte ventilatório não 
invasivo. Os conhecimentos de suporte avançado de vida adquiridos no âmbito no curso 
de Suporte Avançado de Vida Pediátrico do Conselho Português de Ressuscitação 
(Anexo 5) foram uma mais valia nestas situações de crianças ou jovens com 
instabilidade das funções vitais e de risco de vida e são um instrumento fulcral na nossa 
prática diária de cuidados. 
No que diz respeito à unidade de competência E.2.2. “Faz a gestão diferenciada da 
dor e do bem-estar da criança/jovem” e respetivos critérios de avaliação “E2.2.1. Aplica 
conhecimentos sobre saúde e bem-estar físico, psicossocial e espiritual da 
criança/jovem”, “E2.2.2. Garante a gestão de medidas farmacológicas de combate à 
dor” e “E2.2.3. Aplica conhecimentos e habilidades em terapias não farmacológicas para 
o alívio da dor” (OE, 2018, p. 19193). A este nível, consideramos que esta competência 
foi adquirida ao longo de todos os estágios pela necessidade constante de execução de 
procedimentos invasivos e dolorosos e consequente necessidade de avaliação da dor 
e aplicação de medidas não farmacológicas e farmacológicas de alívio da mesma. São 
exemplos de procedimentos invasivos realizados diariamente na prestação de cuidados 
as punções venosas periféricas, colheitas de sangue para fins analíticos, administração 
de vacinas, punção do calcanhar para a avaliação da glicémia capilar e realização do 
Teste de Diagnóstico precoce, entre outros. Em todos os procedimentos de enfermagem 
invasivos utilizámos as medidas não farmacológicas de alívio da dor (sacarose/ glucose, 
sucção não nutritiva, amamentação, contenção manual ou com lençol, distração, entre 
outras) como intervenções independentes por parte do enfermeiro, seguindo os 
protocolos existentes em cada serviço. A prevenção da dor a curto e a longo prazo no 
recém-nascido deve ser o objetivo de todos os profissionais de saúde, visto que a 
exposição à dor de forma repetida têm consequências negativas, nomeadamente de 
ordem fisiológica que podem levar ao aumento da incidência da morbimortalidade e 
alterações a nível cognitivo e nociceptivo (Araujo et al., 2015).   
Relativamente à competência “E2.3. Responde às doenças raras com cuidados de 
enfermagem apropriados” e critérios de avaliação da mesma: “E2.3.1. Demonstra 
conhecimentos em doenças raras e respostas de enfermagem apropriadas e “E2.3.2. 
Procura evidência científica para responder e encaminhar as crianças com doenças 
raras”, durante os quatro estágios realizados não tivemos a oportunidade de contactar 
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tivemos a oportunidade de aprendizagem de contactar com um lactente com doença 
congénita- atrésia do esófago e fístula traqueoesofágica após várias tentativas de 
correção cirúrgica em sucesso. Por outro lado, concretizámos a competência E2.5.  
sobre a promoção da “adaptação da criança/jovem e família à doença crónica, doença 
oncológica, deficiência/incapacidade” (OE, 2018, p.19193), tivemos a oportunidade de 
contactar com crianças portadoras de doença crónica durante o estágio no internamento 
de Pediatria. Relembremos o caso de uma criança com Diabetes Mellitus tipo 1 
diagnosticada aos 2 anos de idade e internada desta vez por descompensação devido 
a doença aguda (abcesso retroamigdalino), com necessidade de intervenção ao nível 
da monitorização das glicémias capilares e consequente administração de insulina e 
intervir para promover a capacidade de gerir a doença crónica em contexto de doença 
aguda e promover a  adoção de mecanismos e estratégias de acordo com cada situação 
através de um suporte familiar adequado. 
Ao longo de todos os estágios prestámos cuidados da maximização da saúde das 
crianças e jovens, facto este que  intercepta a competência E2.4 sobre a prestação de 
cuidados à “criança/jovem promotores da majoração dos ganhos em saúde, recorrendo 
a uma variedade de terapias de enfermagem comuns e complementares, amplamente 
suportadas na evidência” (OE, 2018, p.19193).   
   
c) Presta cuidados específicos em resposta às necessidades do ciclo de vida e de 
desenvolvimento da criança e do jovem 
Esta competência prevê que o EEESIP tenha em conta as singularidades e 
exigências típicas de cada etapa do desenvolvimento e do ciclo vital e que dê respostas 
adequadas “promovendo a maximização do potencial de desenvolvimento desde a 
vinculação até à juventude” (OE, 2018, p. 19194). 
Comecemos por analisar a unidade de competência E3.1. que visa que o EEESIP 
promova “o crescimento e o desenvolvimento infantil” através das seguintes práticas: 
E3.1.1. Demonstra conhecimentos sobre o crescimento e desenvolvimento; E3.1.2. 
Avalia o crescimento e desenvolvimento da criança e jovem e E3.1.3. Transmite 
orientações antecipatórias às famílias para a maximização do potencial de 
desenvolvimento infantojuvenil” (OE, 2018, p.19194). Acerca desta unidade de 
competência, é de referir que foi no estágio na USF onde esta foi primariamente 
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consultas de vigilância de saúde infantil nas quais tivemos oportunidade de participar, 
foi-nos possível efetivar a avaliação do crescimento e desenvolvimento de crianças e 
jovens de diversas idades. Tivemos a oportunidade de realizar ensinos sobre os 
cuidados antecipatórios de acordo com o que PNSIJ preconiza para cada idade-chave 
e com as dúvidas que os pais apresentaram em cada consulta. Nas consultas dirigidas 
aos adolescentes, embora em tenham ocorrido em menor número, foi possível 
transmitir-lhes orientações que promovam a sua autoestima, sobre hábitos saudáveis e 
evicção de comportamentos de risco. Por outro lado, no âmbito do estágio no serviço 
de Internamento de Pediatria, tivemos a oportunidade de participar em 2 consultas de 
Desenvolvimento realizadas num Hospital Central da ARS Alentejo. Estas consultas 
destinam-se a crianças/jovens que apresentam desvios do padrão normativo ao nível 
do desenvolvimento psicomotor, cognitivo ou psicossocial e respetivas famílias. A 
consulta é realizada por uma Pediatria e por uma enfermeira EEESIP que tem como 
funções a avaliação dos dados antropométricos e respetivos percentis e avaliação da 
Tensão Arterial. No decorrer da consulta são realizados testes de avaliação do 
desenvolvimento da criança/ jovens, através de instrumentos de avaliação como a 
Escala de Avaliação do Desenvolvimento de Mary Sheridan Modificada, Schedule of 
Growing Skills II, entre outros. 
Em seguida analisamos a competência E.3.2. que preconiza que o EEESIP 
promova “a vinculação de forma sistemática, particularmente no caso do recém-nascido 
(RN) doente ou com necessidades especiais” e critérios de avaliação “E3.2.1. Avalia o 
desenvolvimento da parentalidade; E3.2.2. Demonstra conhecimentos sobre 
competências do RN para promover o comportamento interativo; E3.2.3. Utiliza 
estratégias promotoras de esperança realista. E3.2.4. Utiliza estratégias para promover 
o contacto físico pais/RN. E3.2.5. Promove a amamentação. E3.2.6. Negoceia o 
envolvimento dos pais na prestação de cuidados ao RN. E3.2.7. Gere o processo de 
resposta à criança com necessidades de intervenção precoce” (OE, 2018, p.19194). 
Esta competência foi desenvolvida e aperfeiçoada no contexto do estágio na UCIN, 
procurando a promoção da interação entre os pais e os recém-nascidos através do 
contacto pele a pele (método canguru), da promoção do envolvimento dos pais na 
prestação de cuidados e através da promoção da amamentação como fator protetor do 
RN e como potenciador da vinculação entre a mãe e o RN. Em relação à amamentação, 
na USF existe um espaço denominado “Cantinho de Amamentação”, várias vezes 
utilizado para avaliação da mamada, esclarecimento de dúvidas e promoção do 
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destaque aos benefícios inerentes. O leite materno é o alimento mais completo e 
aconselhável, sendo promovido o aleitamento materno exclusivo, sempre que possível, 
até aos 6 meses de idade (Hockenberry, Wilson & Winkelstein, 2014). 
Sobre a competência “E3.3. Comunica com a criança e família de forma apropriada 
ao estádio de desenvolvimento e à cultura” (OE, 2018, p.19194), é de relevo referir que 
ao longo de todos os estágios foram desenvolvidos e aperfeiçoados conhecimentos e 
aptidão sobre técnicas de comunicação no estabelecimento de uma relação terapêutica 
com a criança/jovem (de acordo com o seu estadio de desenvolvimento) e respetiva 
família, respeitando as suas crenças, vontades e cultura. 
Por fim, surge a competência E.3.4. que valida a promoção da “autoestima do 
adolescente e a sua autodeterminação nas escolhas relativas à saúde”, através dos 
seguintes critérios de avaliação: “E3.4.1. Facilita a comunicação expressiva de 
emoções; E3.4.2.  Reforça a imagem corporal positiva se necessário; E3.4.3. Identifica 
os estádios do processo de mudança na adoção de comportamentos saudáveis; E3.4.4. 
Reforça a tomada de decisão responsável; E3.4.5. Negoceia contrato de saúde com o 
adolescente” (OE, 2018, P.19194). No internamento de Pediatria tivemos contacto com 
alguns adolescentes em situação de doença aguda ou contexto peri operatório e na 
USF no âmbito das consultas no PNSIJ. Nestes contextos foi necessário ter em conta a 
facilitação da expressão das emoções, reforço da imagem corporal quando foi 
necessário, promoção da adoção de comportamentos saudáveis, reforço da tomada de 
decisão responsável e informada de modo a que o adolescente reúna condições para 
decidir sobre a sua saúde. 
Em suma, consideramos ter atingido as competências específicas do EEESIP 
descritas ao longo do capítulo 3.2 e materializadas através dos quatro estágios 
realizados e dos exemplos práticos atrás descritos. 
 
3.3.  Desenvolvimento de Competências para aquisição do grau de Mestre 
Todo o percurso formativo desenvolvido foi suportado nos objetivos gerais definidos 
para este curso de Mestrado em Enfermagem, sendo estes:  o desenvolvimento de 
conhecimentos e competências numa determinada área de enfermagem através de 
níveis elevados de julgamento clínico e tomadas de decisão baseados nas respostas 
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dos cuidados de saúde através da investigação científica, da prática baseada na 
evidência e nos referenciais teóricos; capacitação para a governação clínica, liderança 
de equipas e para a supervisão e gestão dos cuidados e a contribuição para o 
desenvolvimento da enfermagem enquanto disciplina e profissão autorregulada e 
especializada. Estes objetivos vão de encontro às competências de aquisição do Grau 
de Mestre redigidas no Artigo 15º do Decreto-Lei nº65/2018 de 16 de agosto (Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior [MCTES], 2018). Assim, em diante 
executaremos uma análise reflexiva do percurso realizado de modo a avaliar a 
consecução das competências necessárias para aquisição do grau de Mestre. 
A realização do projeto de intervenção denominado “Crianças e Jovens em Risco: 
A atuação do Enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção dos maus tratos“ 
desenvolvido ao longo do curso de Mestrado em Enfermagem e elaboração de um 
estudo descritivo quantitativo exploratório intitulado “Prevenção e sinalização de maus 
tratos em crianças e jovens: conhecimento e atuação dos enfermeiros” concretizado ao 
longo dos 4 estágios, concedeu-nos a oportunidade de desenvolver as competências 
de Mestre, detalhadamente a capacidade de “possuir conhecimentos e capacidade de 
compreensão a um nível que (…) sustentando nos conhecimentos do 1º ciclo, os 
desenvolva e aprofunde (…) [e que] permitam e constituam a base de desenvolvimentos 
e ou aplicações originais, em muitos casos em contexto de investigação” (MCTES, 2018, 
p. 4162). Por outro lado, permite-nos ainda dar resposta à capacidade de “comunicar as 
suas conclusões, e os conhecimentos e raciocínios a elas subjacentes, quer a 
especialistas, quer a não especialistas, de uma forma clara e sem ambiguidades” e 
consideramos ter adquirido competências que nos permitem “uma aprendizagem ao 
longo da vida, de um modo fundamentalmente auto-orientado ou autónomo” 
(MCTES,2018, p. 4162). Acerca desta competência, é de assinalar que no âmbito da 
fase teórica deste curso, realizámos um artigo de revisão integrativa da literatura sobre 
“As intervenções não-farmacológicas dos Enfermeiros no Controlo da Dor em Recém-
Nascidos” na disciplina de Investigação em Enfermagem e foi realizada uma Scoping 
Review intitulada “PEWS- Pediatric Early Warning Score -Um instrumento de avaliação 
do Enfermeiro em Pediatria” no âmbito da unidade curricular de Enfermagem de Saúde 
Infantil e Pediatria II. Por fim, foi realizado um artigo original do tipo descritivo 
quantitativo exploratório onde constam os dados recolhidos através de questionários 
aplicados aos Enfermeiros pertencentes às equipas de enfermagem dos 4 locais de 
estágio. Os artigos realizados serão propostos para publicação em revista científica 
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O referido projeto de estágio foi desenvolvido assente na Metodologia de Projeto, o 
que nos possibilitou organizar a estrutura do mesmo através de etapas previamente 
estabelecidas. Iniciámos o percurso com o estabelecimento do diagnóstico de situação, 
definição de objetivos gerais e específicos, planeamento do projeto e das atividades a 
desenvolver e estabelecimento da população-alvo. Posteriormente, seguem-se as fases 
de implementação do projeto e análise das conclusões e resultados do mesmo. A 
concretização do nosso projeto de estágio, que decorreu em 4 locais de prestação de 
cuidados distintos,  permitiu-nos ir de encontro à competência de grau de Mestre que 
prevê que este se encontre capacitado para “ saber aplicar os seus conhecimentos e a 
sua capacidade de compreensão e de resolução de problemas em situações novas e 
não familiares, em contextos alargados e multidisciplinares, ainda que relacionados com 
a sua área de estudo. Neste sentido, por se tratar de um estudo transversal aos locais 
de estágio em contexto de cuidados de saúde primários e em ambiente hospitalar, em 
serviços de internamento e de urgência, com uma população-alvo distinta, permitiu-nos 
aprimorar a capacidade de “integrar conhecimentos, lidar com questões complexas, 
desenvolver soluções ou emitir juízos em situações de informação limitada ou 
incompleta (…)” (MCTES, 2018, p. 4162). 
De referir, uma vez mais, que durante a concretização do projeto, foram assumidas 
todas as responsabilidades éticas, deontológicas e legais, as quais tivemos em 
consideração durante todas as fases, desde a colheita de dados até à publicação dos 
mesmos. Também no contexto de prestação de cuidados zelámos pelo cumprimento 
dos nossos deveres éticos, legais e deontológicos, cumprindo os documentos 
reguladores da profissão e os direitos dos clientes, neste caso das crianças e jovens e 
respetivas famílias, os recetores dos nossos cuidados. Neste sentido, concretizamos as 
competências de Mestre no âmbito na responsabilidade ética e deontológica que 
acarretamos através da realização de “(…) reflexões sobre as complicações e 
responsabilidades éticas e sociais que resultem dessas soluções e desses juízos ou os 
condicionem” (MCTES, 2018, p. 4162). 
Desta forna, consideramos que as aprendizagens no âmbito da realização da 
componente teórica deste curso de Mestrado, bem como o planeamento e 
concretização do projeto de estágio sobre a temática dos maus tratos a crianças e 
jovens, a par da realização das horas preconizadas em cada local de estágio, permitiu-
nos afigurar a obtenção e consolidação das competências comuns e específicas do 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os maus tratos a crianças e jovens constituem um tópico atual e de extrema 
importância, tratando-se de um problema de saúde pública, não pelos fatores causais 
por si só, mas também pelas repercussões e consequências que advém para as vítimas, 
que serão os futuros adultos do amanhã. A este nível, as entidades de saúde, em 
particular os enfermeiros, que constituem a classe profissional mais ampla e que mais 
contacto tem com os utentes, têm obrigação moral, legal e responsabilidade acerca 
desta matéria. Em particular, o EEESIP assume como competência detetar 
precocemente situações que coloquem em risco ou que afetem negativamente a 
qualidade de vida das crianças/jovens e assume um papel importante na deteção de 
situações de risco como os maus tratos nas suas diferentes tipologias e em contextos 
distintos de prestação de cuidados, tanto em ambiente hospitalar como no âmbito dos 
cuidados de saúde primários. Encontra-se numa posição privilegiada, tanto na proteção 
destas crianças e jovens em risco através da deteção precoce dos sinais de alerta e 
devido encaminhamento destas situações, como no campo de ação da prevenção 
primária, através da promoção das competências parentais (sobre os papeis parentais, 
vigilância de saúde, ensinos sobre as etapas de crescimento e desenvolvimento, 
prevenção de acidentes, entre outros) no sentido de diminuir o risco da ocorrência de 
maus tratos. Por outro lado, o EEESIP assume ainda um importante papel de liderança 
e disseminação do conhecimento acerca desta e outras temáticas, no seio das suas 
equipas, como elemento de referência e dinamizador de boas práticas em saúde. 
Assim, ao longo deste percurso trabalhámos no sentido de desenvolver este projeto 
acerca das Crianças e jovens em risco e respetivo papel do enfermeiro na deteção, 
sinalização e prevenção dos maus tratos no âmbito da realização do Estágio I e Estágio 
Final, com o intuito de contribuir para a segurança da criança através da prevenção dos 
maus tratos e a sua correta sinalização e estabelecendo como população-alvo as 4 
equipas de enfermagem com quem tivemos contacto ao longo deste caminho. 
Tendo por base a metodologia de projeto, emergiu o problema “Os maus tratos a 
crianças e jovens com um problema de saúde pública a nível nacional”, definida a 
população-alvo e foi elegido como objetivo geral “Contribuir para a segurança da 
criança, no âmbito da prevenção dos maus tratos e a sua correta sinalização” e 
estabelecidos os seguintes objetivos específicos: Desenvolver conhecimentos, 
capacidades e habilidades relacionados com a temática dos maus tratos a crianças e 
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jovens, como um problema de saúde pública a nível nacional; Otimizar estratégias para 
capacitar os enfermeiros para intervir na prevenção, deteção e sinalização de situações 
de crianças e jovens em risco; Promover a divulgação dos resultados junto das equipas 
de enfermagem da região do Alentejo nos seus diferentes contextos de trabalho. No 
seguimento, surgiram o planeamento e efetivação das atividades traçadas, assentes 
essencialmente em 3 eixos distintos: a sensibilização e capacitação das equipas para 
atuarem em situações de maus tratos ou suspeita destes, através da realização de 
sessões de formação e da elaboração de normas de procedimento; a realização de um 
estudo descritivo que nos permita conhecer o conhecimento e a atuação dos 
enfermeiros estudados acerca da temática e a elaboração de materiais educativos que 
visem a promoção das competências parentais de modo a que os enfermeiros possam 
contribuir para a diminuição do risco de ocorrência de maus tratos através da promoção 
da parentalidade positiva e da efetivação das competências parentais. 
A realização do estudo em questão permitiu-nos concluir que a maioria dos (74%) 
dos enfermeiros incluídos nesta amostra revelou já ter tido formação sobre a temática 
dos maus tratos a crianças e jovens e que a maioria refere sentir-se capacidade para o 
fazer. No entanto, 97,6% revela sentir necessidade de ter mais formação específica 
sobre o tema, talvez pela complexidade e especificidade do mesmo. Por outro lado, 
conferiu-nos a possibilidade de acrescentar algum conhecimento acerca da atuação dos 
enfermeiros no que concerne à sinalização e prevenção dos maus tratos a crianças e 
jovens e dos seus conhecimentos sobre o tema através da amostra estudada. Face a 
este projeto, importa referir as limitações do mesmo, nomeadamente a limitação do 
tempo para a sua realização e o facto de ter sido utilizada uma amostra de conveniência 
e pequena, o que pode não transmitir a realidade acerca da temática estudada. 
A concretização das sessões de formação e da norma de procedimentos sobre a 
atuação em caso de maus tratos ou suspeita destes, permitiu-nos materializar os 
objetivos de sensibilizar as equipas de enfermagem para a problemática dos maus tratos 
e capacitar os enfermeiros incluídos na amostra para intervir na prevenção, deteção e 
sinalização dos maus tratos a crianças e jovens. Por outro lado, a realização da 
Checklist de avaliação das competências parentais implementada na UCIN e o Guia 
para Pais elaborado no âmbito do estágio na USF, permitiram-nos contribuir para a 
concretização dos objetivos acima descritos, através da contribuição com materiais de 
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para a prevenção dos maus tratos através da promoção das competências parentais e 
da parentalidade positiva. 
Com a realização deste projeto de intervenção, consideramos ter contribuído para 
a sensibilização dos enfermeiros acerca do tema e para consciencialização do seu papel 
enquanto profissional de saúde e enfermeiro que presta cuidados a crianças e jovens. 
Neste sentido, consideramos que contribuímos para a consolidação e incremento de 
conhecimentos sobre a temática das crianças e jovens em risco e para a definição de 
papéis e responsabilidades dos enfermeiros nesta área. 
Observámos que se trata de uma temática debatida e estudada ao longo dos 
últimos anos, na qual é ainda importante apostar, na medida em que o caminho da 
prevenção dos maus tratos é longo e exigente para todas as entidades com 
competência em matéria de saúde. Por outro lado, consideramos que seria vantajoso e 
clarificador, que existissem mais estudos sobre o tema, nomeadamente acerca 
correlação entre a intervenção primária levada a cabo pelos enfermeiros, através da 
promoção das competências parentais, da parentalidade positiva, da vinculação e da 
parceria de cuidados com vista à promoção da saúde da criança e jovem e a prevenção 
dos maus tratos. 
A nosso ver, o caminho percorrido desde o primeiro dia deste curso de Mestrado 
até à redação do Relatório de Estágio, constituiu uma trajetória pautada por 
aprendizagem, motivação e mais-valias para o desenvolvimento do nosso percurso 
profissional. A componente teórica permitiu-nos consolidar e acrescentar 
conhecimentos e competências baseados na mais recente evidência científica. Por 
outro lado, a realização dos 4 estágios em diferentes contextos de prestação de 
cuidados, concedeu-nos a oportunidade de conhecer novas realidades, diferentes 
equipas, variadas formas de trabalho e de organização e gestão dos cuidados, 
contribuindo para a nossa evolução pessoal, académica e profissional. A realização dos 
estágios permitiu-nos incrementar a nossa experiência profissional em vários contextos 
específicos de prestação de cuidados  
à criança/jovem e família e com isso adquirir competências práticas de prestação de 
cuidados, nomeadamente no âmbito das consultas de vigilância de saúde infantil e 
juvenil e contextos de especial complexidade, como no caso da UCIN, na prestação de 
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No reverso da medalha, a realização do projeto de intervenção baseado na 
metodologia de projeto, permitiu-nos compreender de uma forma mais clara todas as 
suas fases e caminho a percorrer na procura de resultados que contribuam para a 
evolução da enfermagem enquanto disciplina e profissão e consciencializou-nos acerca 
da necessidade da procura constante da atualização de conhecimentos e práticas que 
contribuam para a melhoria dos cuidados e para a excelência da atuação do enfermeiro, 
nomeadamente do EEESIP. Por outro lado, o caminho percorrido despertou-nos a 
vontade de trabalhar este tema de forma mais aprofundada e continuar a dar passos na 
área da prevenção dos maus tratos a crianças e jovens, nomeadamente na área da 
promoção das competências parentais e prevenção primária, contribuindo para a 
segurança e qualidade de vida. Como perspetivas futuras pretendo dar continuidade ao 
projeto desenvolvido, através da apresentação de uma sessão de formação sobre a 
temática no local de trabalho e respetiva implementação e adaptação da norma de 
enfermagem realizada, de modo a contribuir para a formação dos pares. Por outro lado, 
enquanto elemento EEESIP e Mestre em Enfermagem, pretendo contribuir para a 
formação contínua em serviço e constituir um elemento dinamizador das boas práticas 
em enfermagem e do conhecimento baseado na evidência científica mais recente.  
No final, importa referir que foi notório o crescimento pessoal e profissional e a 
aquisição de competências técnicas, cognitivas e comunicacionais, aplicáveis a nível 
prático, teórico e na implementação do projeto de intervenção, que nos permitiram 
desenvolver e consolidar as Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, 
Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 
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Consentimento informado, livre, esclarecido e livre para participação no projeto “Crianças 
e Jovens em risco: a atuação do enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção dos maus 
tratos” 
 
Declaração do Investigador 
 
“Confirmo que expliquei à pessoa abaixo indicada, de forma adequada e inteligível, os 
procedimentos necessários ao ato referido neste documento. Respondi a todas as questões que me 
foram colocadas e assegurei-me de que houve um período de reflexão suficiente para a tomada 
de decisão. Também garanti que, em caso de recusa, serão assegurados os melhores cuidados 
possíveis neste contexto, no respeito pelos seus direitos”. 
 
Daniela Filipa Monte Abreu 
Data: __/__/__ Assinatura: ___________________________ 
 
 
Declaração do Participante 
 
“Declaro ter compreendido os objetivos de quando me foi proposto e explicado pelo profissional 
de saúde que assina este documento, ter-me sido dada oportunidade de fazer todas as perguntas 
sobre o assunto e para todas elas ter obtido resposta esclarecedora, ter-me sido garantido que não 
haverá prejuízo para os meus direitos assistenciais se eu recusar esta solicitação, e ter-me sido 
dado tempo suficiente para refletir sobre esta proposta. Autorizo/ Não Autorizo (Riscar o que 
não interessa) a participação no estudo indicado, bem como os procedimentos diretamente 
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• USF 
Plano da Sessão de Formação– USF Foral 
 
Tema – Crianças e Jovens em risco: O papel do Enfermeiro da deteção, sinalização e 
prevenção dos maus tratos 
Grupo – Equipa de Enfermagem da USF  
Local – USF  
Data- 18 de junho de 2019 
Objetivo geral: 
- Contribuir para a segurança da criança, no âmbito da prevenção da prevenção dos maus 
tratos e a sua correta sinalização.  
Objetivos Específicos: 
- Sintetizar o papel do Enfermeiro na deteção, sinalização e prevenção de situações de 
maus tratos. 
- Especificar quais as tipologias de maus tratos, os fatores de risco e fatores de proteção, 
diferença entre risco e perigo e a intervenção e conduta dos enfermeiros a este nível. 
- Dar a conhecer à equipa de Enfermagem o projeto de estágio a desenvolver. 
 
 Conteúdos Métodos Recursos Tempo 
Introdução - Apresentação do 
preletor 
- Referência ao 











- Apresentação dos 
objetivos da sessão. 






maus tratos a 
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-Identificação dos 
fatores de risco, 
fatores de proteção 
e diferença entre 
risco e perigo. 
-Atuação e conduta 
do enfermeiro em 
situação de 
presença de fatores 
de risco ou suspeita 
de maus tratos. 
-Apresentação 




Conclusão - Síntese dos 
principais 
conteúdos. 
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• UUP 
Plano da Sessão de Formação– UUP do HSB-CHS 
 
Tema – Crianças e Jovens em risco: O papel do Enfermeiro da deteção, sinalização e 
prevenção dos maus tratos 
Grupo – Equipa de Enfermagem da UUP  
Local – UUP 
Data- 10 de Outubro de 2019 
Objetivo geral: 
- Contribuir para a segurança da criança, no âmbito da prevenção da prevenção dos maus 
tratos e a sua correta sinalização.  
Objetivos Específicos: 
- Sensibilizar as equipas de enfermagem para o problema dos maus tratos a crianças e 
jovens, como um problema de saúde pública a nível nacional e apresentar a casuística do 
CHS relativamente ao ano de 2018. 
-Capacitar os Enfermeiros para intervir na prevenção, deteção e sinalização de situações 
de crianças e jovens em risco, através da especificação das tipologias de maus tratos, os 
fatores de risco e fatores de proteção, diferença entre risco e perigo e a intervenção e 
conduta dos enfermeiros a este nível. 
- Dar a conhecer à equipa de Enfermagem o projeto de estágio a desenvolver. 
 
 Conteúdos Métodos Recursos Tempo 
Introdução - Apresentação do 
preletor 
- Referência ao 











- Apresentação dos 
objetivos da sessão. 
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sinalização e 
prevenção dos 
maus tratos a 
crianças e jovens. 
-Identificação dos 
fatores de risco, 
fatores de proteção 
e diferença entre 
risco e perigo. 
-Identificação de 
sinais de alarme no 
momento na 
triagem ou durante 
a permanência na 
UPP. 
-Atuação e conduta 
do enfermeiro em 
situação de 
presença de fatores 
de risco ou suspeita 
de maus tratos. 
-Apresentação 







Conclusão - Síntese dos 
principais 
conteúdos. 
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• Internamento de Pediatria 
Plano da Sessão de Formação– Internamento de Pediatria do HESE, E.P.E. 
 
Tema – Crianças e Jovens em risco: O papel do Enfermeiro da deteção, sinalização e 
prevenção dos maus tratos 
Grupo – Equipa de Enfermagem do Serviço de Internamento de Pediatria  
Local – Internamento de Pediatria 
Data- 12 de Dezembro de 2019 
Objetivo geral: 
- Contribuir para a segurança da criança, no âmbito da prevenção da prevenção dos maus 
tratos e a sua correta sinalização.  
Objetivos Específicos: 
- Sensibilizar as equipas de enfermagem para o problema dos maus tratos a crianças e 
jovens, como um problema de saúde pública a nível nacional. 
-Capacitar os Enfermeiros para intervir na prevenção, deteção e sinalização de situações 
de crianças e jovens em risco, através da especificação das tipologias de maus tratos, os 
fatores de risco e fatores de proteção, diferença entre risco e perigo e a intervenção e 
conduta dos enfermeiros a este nível. 
- Dar a conhecer à equipa de Enfermagem o projeto de estágio a desenvolver e norma de 
procedimentos realizada no âmbito do estágio no serviço. 
 
 Conteúdos Métodos Recursos Tempo 
Introdução - Apresentação do 
preletor 
- Referência ao 











- Apresentação dos 
objetivos da sessão. 
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sinalização e 
prevenção dos 
maus tratos a 
crianças e jovens. 
-Identificação dos 
fatores de risco, 
fatores de proteção 
e diferença entre 
risco e perigo. 
-Identificação de 






-Atuação e conduta 
do enfermeiro em 
situação de 
presença de fatores 
de risco ou suspeita 
de maus tratos. 
-Apresentação 
sumária do projeto 
de 







Conclusão - Síntese dos 
principais 
conteúdos. 
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   USF 100% 
UUP 100% 





  UUP- 25% USF 100% 






   USF 100% 
UUP 100% 




duração da sessão 
de formação 
   USF 100% 
UUP 100% 
Internamento de Pediatria 
100% 
 




   USF 100% 
UUP 100% 
Internamento de Pediatria 
100% 
 
Domínio do tema    USF 100% 
UUP 100% 
Internamento de Pediatria 
100% 
 
Criança de um 
clima favorável à 
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   USF 100% 
UUP 100% 




Considera que os conteúdos abordados nesta Sessão de Formação contribuíram para o aumento do seu 
conhecimento sobre a temática em questão? 
Sim-  USF 100% 
         UUP 100% 
         Internamento de Pediatria 100% 
Não- 0% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
